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TERMO DE REFERÊNCIA - EPRO

0013/2025 (v13) - Lei 14133/2021

Processo STJ 32318/2024
Assunto: Aquisição de solução de Painéis de LED - Lei 14133/2021
Requisitante: Seção de Gestão de Contratações de TIC

1. OBJETO
1.1. Registro de preço para fornecimento de:

1.1.1. Solução de painel de LED  com processamento de vídeo, incluindo os serviços
de elaboração de projeto executivo; adequação da infraestrutura; instalação e
configuração; transferência de conhecimento; e garantia da solução com suporte
técnico com prestação contínua de serviços pelo prazo de quarenta e oito meses.

1.1.2. Solução itinerante de exibição de imagens , composta por monitores de vídeo
profissionais; suportes de piso com rodízio e regulagem de altura; transmissores
e receptores de vídeo sem fio; serviço de instalação e configuração; e garantia
estendida da solução pelo prazo de quarenta e oito meses.

1.2. Conforme justificado no Estudo Técnico Preliminar, o objeto desta contratação é
caracterizado como bem ou serviço comum e está definido como contratação de caráter
contínuo, nos termos do inciso XXIII, alínea f do art. 4º da Instrução Normativa STJ/GDG
nº 10 de 28 de abril de 2022.

1.3. O objeto desta contratação se enquadra como sendo bem de qualidade comum e de
consumo, uma vez que estão presentes as características estabelecidas nos incisos II e
III do § 1º do art. 22 da Instrução Normativa STJ/GDG n. 4/2023.

2. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO
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2.1. A especificação abaixo visa oferecer a descrição resumida das características e
quantitativo do objeto:

Lote Item Código Especificação do objeto Unidade Quantidade
1 1 20379 Painel de LED tipo Indoor, distância entre pixels

1,5 mm, brilho 500 nits, incluindo suportes de
fixação.

m² 172

2 18930 Unidade de processamento e controle de painel
de LED com capacidade de 6,5 Mega Pixels.

unidade 10

3 18930 Unidade de processamento e controle de painel
de LED com capacidade de 3,9 Mega Pixels.

unidade 7

4 17522 Serviço de elaboração de projeto executivo para
implantação de solução de painel de LED.

serviço 17

5 00186 Serviço de adequação de infraestrutura dos
ambientes - Com trabalho em altura (NR-35).

metro
linear

470

6 00186 Serviço de adequação de infraestrutura dos
ambientes - Sem trabalho em altura.

metro
linear

1258

7 12378 Serviço de instalação e configuração de solução
de painel de LED.

serviço 17

8 15242 Repasse de tecnologia e transferência de
conhecimento na modalidade presencial.

horas 28

9 18375 Serviço de garantia para cada solução de Painel
de LED instalada, incluindo substituição de
peças, manutenção e suporte técnico pelo
período de 48 (quarenta e oito) meses.

mês 816

2 10 19688 Monitor de vídeo profissional 85", resolução 4K
UHD e brilho 500 nits.

unidade 4

11 19688 Monitor de vídeo profissional 75", resolução 4K
UHD e brilho 500 nits.

unidade 4

12 19688 Monitor de vídeo profissional 65", resolução 4K
UHD e brilho 500 nits.

unidade 4

13 19523 Suporte de piso para monitor de vídeo, ajuste de
altura 120 a 185 cm.

unidade 4

14 19523 Suporte de piso para monitor de vídeo, ajuste de
altura 95 a 125 cm.

unidade 4

15 19523 Suporte de piso para monitor de vídeo, ajuste de
altura 50 a 55 cm.

unidade 4

16 20380 Transmissor de vídeo sem fio 4K. unidade 5
17 20381 Receptor de vídeo sem fio 4K. unidade 10
18 18377 Serviço de instalação e configuração de solução

itinerante de exibição de imagens
serviço 12

2.2. A especificação completa e adequada das características e quantitativo do objeto se
encontram no ANEXO I. deste documento.
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2.3. Ambas as soluções relativas aos Lotes 1 e 2 do objeto desta contratação deverão ser
fornecidas integralmente, de forma a atender todos os requisitos de disponibilidade,
acessibilidade e desempenho, sem a necessidade de quaisquer itens de integração por
parte do Tribunal, e com funcionamento que se integre plenamente às configurações do
ambiente utilizado pelo CONTRATANTE. Quaisquer itens necessários, como
processadores adicionais, placas, equipamentos, licenças e acessórios, deverão ser
fornecidos e estar relacionados na proposta.

2.4. Os modelos e versões dos equipamentos ( hardware) que compõem a solução desta
contratação deverão ser ofertados novos, sem uso anterior, e deverão contar com
suporte do fabricante por 48 (quarenta e oito) meses, a contar da data de recebimento
definitivo da solução, correspondente à emissão do Termo de Recebimento Definitivo 4
(TRD4), conforme descrição no Capítulo 15. e ANEXO II.

2.5. Considera-se como "solução" o conjunto de equipamentos, módulos, peças e
componentes elétricos, eletrônicos, mecânicos e estruturais os quais, juntos e integrados
à infraestrutura do STJ, possibilitam o processamento de sinais digitais de vídeo, sua
transmissão via cabos ou ondas eletromagnéticas e a exibição do conteúdo visual no
respectivo Painel de LED ou monitor de vídeo, conforme especificações técnicas
constantes do ANEXO I e requisitos de desempenho da solução descritos neste Termo.

2.6. Considera-se "manutenção" o conjunto de atividades e recursos aplicados à solução
visando assegurar a continuidade de sua função dentro dos parâmetros de
disponibilidade, de qualidade, de prazo, de custos e de vida útil adequado. Os serviços
de manutenção serão prestados nas seguintes formas:

2.6.1. Corretiva: quando se faz necessária a execução de uma série de procedimentos
destinados a reparar e corrigir os componentes da solução para restabelecer seu
pleno estado de funcionamento, removendo definitivamente os defeitos
eventualmente apresentados, o que pode requerer a substituição de peças ou
equipamentos;

2.6.2. Preventiva: execução de uma série de procedimentos periódicos (ciclos
definidos) destinados a analisar o desempenho ou estado, prevenir
indisponibilidades e/ou falhas dos componentes da solução. A forma e os prazos
serão estabelecidos neste Termo de Referência, devendo ser cumpridos
integralmente pela CONTRATADA;
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2.6.3. Evolutiva: quando necessário o fornecimento de novas versões ou releases
corretivas e/ou evolutivas de softwares/hardwares lançadas durante a vigência do
contrato, até mesmo em caso de mudança de designação do nome dos produtos
envolvidos contratualmente. A cada nova liberação de versão e release, a
CONTRATADA deverá apresentar as atualizações, inclusive de manuais e
demais documentos técnicos, bem como nota informativa das novas
funcionalidades implementadas, se porventura existirem. Incluem também
instalações e configurações de novas funcionalidades relativas às soluções que
compõem o objeto.

2.6.4. No caso do objeto desta contratação, também serão consideradas como
"manutenção" todas as atividades empreendidas pela CONTRATADA
necessárias para assegurar a disponibilidade da solução, interação com o
fabricante, elaboração e confecção de procedimentos recomendados, com o
objetivo de possibilitar a continuidade dos serviços instalados e de garantir a alta
disponibilidade que a solução objetiva.

2.7. Considera-se "suporte técnico" a facilidade de comunicação colocada à disposição do
CONTRATANTE para a prestação de informações, esclarecimentos ou orientações
sobre a utilização, funcionalidades (dicas e atalhos), configuração de
softwares/hardwares básicos, aplicativos, sistemas de informações, equipamentos e
aparelhos em geral envolvidos na solução objeto da contratação, bem como a
intervenção direta nos equipamentos para configurações, instalações e remoções de
aplicativos, atualizações de softwares/hardwares e reparos diversos necessários ao bom
funcionamento. O suporte poderá ser realizado à distância (atendimento remoto) por
quaisquer meios seguros de comunicação, incluindo telefone (0800 ou DDG), internet, e-
mail, fax e chat; ou no modelo "on-site" (presencial). Os serviços serão prestados
conforme definição deste Termo de Referência.

3. VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
3.1. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.1.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de um ano, contado do
primeiro dia útil subsequente à data de sua divulgação no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), e poderá ser prorrogado por igual período,
mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado que o preço é
vantajoso.

3.1.2. No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá haver a
renovação dos quantitativos registrados, até o limite do quantitativo original.

3.2. DA CONTRATAÇÃO
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3.2.1. A vigência de cada contrato oriundo da Ata de Registro de Preços será da
seguinte forma:

3.2.1.1. Para o Lote 1 - Solução de Painel de LED:

3.2.1.1.1. A vigência será de 60 (sessenta) meses contados da assinatura
do contrato, nos termos do art. 106 da Lei n. 14.133/2021.

3.2.1.1.1.1. O prazo da vigência abarca os 12 (doze) meses fixados
para entrega dos equipamentos e componentes que
compõem a solução, elaboração do projeto executivo,
execução dos serviços de adequação da infraestrutura e
de instalação, configuração e integração da solução, bem
como para o recebimento definitivo da solução e os 48
(quarenta e oito) meses de prestação dos serviços
continuados de garantia e suporte técnico.

3.2.1.1.1.2. A vigência de 60 (sessenta) meses é o período suficiente
para compreender os prazos de instalação, de
provisionamento e de prestação dos serviços, os quais
consistem na infraestrutura de vídeo em ambientes críticos
do Tribunal, possuindo um longo impacto no espaço físico
e adaptação das pessoas que gerenciam o ambiente. A
vigência menor não seria suficiente para a plena utilização.

3.2.1.1.1.3. Os serviços continuados de garantia, manutenção e
suporte técnico, de que trata o item 9 do objeto desta
contratação (tabela do item 2.1.) poderão ser prorrogados
por sucessivos períodos até a vigência máxima decenal,
conforme disposto no artigo 107 da Lei 14.133/2021.

3.2.1.1.1.3.1. A prorrogação é condicionada ao ateste, pela
autoridade competente, de que as condições e os
preços permanecem vantajosos para o
CONTRATANTE, permitida a negociação com a
CONTRATADA, e da existência de créditos
orçamentários consignados ao Superior Tribunal
de Justiça no Orçamento Geral da União a cada
exercício financeiro.

3.2.1.2. Para o Lote 2 - Solução Itinerante de exibição de imagens:

Termo de Referência - ePro 0013/2025 (6372992)         SEI 032318/2024 / pg. 5



3.2.1.2.1. A vigência será de 54 (cinquenta e quatro) meses contados da
assinatura do contrato, nos termos do art. 106 da Lei n.
14.133/2021.

3.2.1.2.1.1. O prazo da vigência abarca os 6 (seis) meses fixados para
entrega dos equipamentos e componentes que compõem
a solução, execução dos serviços de instalação,
configuração e integração da solução, bem como para o
recebimento definitivo dos bens e os 48 (quarenta e oito)
meses da garantia técnica dos produtos fornecidos,
conforme Capítulo 16..

3.2.2. A minuta de contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas
à vigência contratual e ao reajustamento de preços.

4. JUSTIFICATIVA E FUNDAMENTAÇÃO
4.1. Alinhamento em relação ao planejamento estratégico:

4.1.1. A contratação está prevista no código STI2025-109 do PCAq/2025 e no Plano de
Contratações de STIC de que trata o art. 4º da Resolução CNJ n. 468/2022,
aprovado pelo Comitê de Gestão ou de Governança de TIC do STJ, e está
formalizada no Documento de Formalização de Demanda n. 6030917.

4.2. Necessidade de negócio:

4.2.1. A aquisição de sistemas de painéis de LED busca aprimorar a apresentação de
conteúdo multimídia ao público e participantes de eventos judiciais e corporativos
nos plenários das Seções do STJ, bem como da Sala de Reuniões Corporativas
e da Sala de Videoconferências I.

4.2.2. Nas salas de Seções, os atuais projetores alcançaram o fim da vida útil,
motivando a necessidade de sua substituição, conforme demonstrado nos
Estudos Técnicos Preliminares. Além disso, o baixo desempenho da utilização da
tecnologia de projeção em ambientes iluminados resulta na apresentação de
imagens com pouco contraste e nitidez, dificultando a visualização dos
conteúdos veiculados.

4.2.3. Na Sala de Reuniões Corporativas, a instalação de painel de LED permitirá que
as imagens exibidas sejam mais bem adaptadas às variadas configurações de
uso da sala, otimizando a visualização em diferentes formatos de reunião. Além
disso, a substituição do video wall existente, que já não conta com garantia e
suporte do fabricante, mitigará os riscos de indisponibilidade do telão durante os
eventos.
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4.2.4. A Sala de Videoconferências I possui video wall constituído por monitores de
vídeo obsoletos, com aproximadamente dez anos de uso, condição que aumenta
o risco de indisponibilidades e dificulta eventuais reparos. A substituição por
painel de LED aumentará a qualidade e a performance da tela e garantirá maior
confiabilidade ao sistema de exibição de imagens nesse ambiente
frequentemente utilizado pelos ministros.

4.2.5. Já a aquisição de sistemas itinerantes de exibição de imagens busca viabilizar a
exibição de conteúdo multimídia requerida para a realização de reuniões e
eventos em ambientes do STJ que não possuem infraestrutura de vídeo
instalada, tais como o Tribunal Pleno, Salão Nobre, Salão de Recepções, entre
outros. Visa-se, com essa solução, a preservação da edificação, orientada ao
resguardo das características arquitetônicas originais desses recintos. Nesse
sentido, a adoção de equipamentos móveis e sem fio contribui para viabilizar os
requisitos estéticos e funcionais de transmissão e exibição de imagens nos
eventos realizados nesses espaços desprovidos de infraestrutura de vídeo
instalada.

4.2.6. Em atenção ao Despacho STI 5785028 e ao Despacho GDG 2742015, foi
incluída nos Estudos Técnicos Preliminares a previsão de instalação de solução
de painel de LED nos plenários das Turmas do STJ, bem como em outros
ambientes com características similares de obsolescência e baixo desempenho
dos sistemas de exibição de imagens atualmente em uso.

4.3. Problema a ser resolvido:

4.3.1. Conforme demonstrado nos Estudos Técnicos Preliminares, a exibição de
conteúdo visual nos plenários das três Seções do STJ é feita por meio de
projetores já obsoletos. A reprodução de imagens por meio de projetor depende
não apenas da emissão de luz do equipamento, mas também da interação dessa
luz com a luz do ambiente para sua consequente projeção no anteparo. Levando-
se em consideração que o esforço de leitura requerido pela atividade judicante
exige trabalho visual intenso, as normas técnicas a respeito da iluminação de
interiores e regulamentações que cuidam da saúde, segurança e higiene
ocupacional recomendam adequados níveis de iluminação do recinto de trabalho
e ou permanência de pessoas. Essa iluminação artificial interfere na luz emitida
pelo projetor, comprometendo a percepção das cores e o contraste das imagens
projetadas. Como resultado, é entregue ao público imagens com pouca nitidez.
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4.3.2. A Sala de Reuniões Corporativas, por sua vez, conta com painel de vídeo
concebido para reuniões no formato auditório, no qual as cadeiras são dispostas
em filas e orientadas para a frente, sendo essa a configuração ideal para
palestras e apresentações. O mobiliário desse ambiente, contudo, é
reconfigurável, podendo ser ordenado de vários modos, viabilizando reuniões em
diversos formatos. Cada um desses cenários de organização distribui os
participantes de forma diferente dentro do espaço, exigindo que o painel de vídeo
tenha dimensão adequada para oferecer ao espectador, independentemente da
sua posição e dentro dos limites determinados pelo tamanho da sala, área de
visualização de imagem compatível com as múltiplas formatações de uso do
ambiente.

4.3.3. Em relação à Sala de Videoconferência I, constata-se que foi dimensionada para
abrigar, dentre outros eventos, reuniões com a presença de todos os ministros da
Corte, nas modalidades presencial e híbrida. Para tanto, essa sala está equipada
com painel de vídeo constituído por seis monitores. Adquiridos em 2016, esses
equipamentos já alcançaram o fim do seu ciclo de vida útil. A obsolescência
desses monitores gera riscos à continuidade dos serviços de exibição de
imagens, na medida em que aumenta a chance de ocorrência de falhas, além de
tornar os reparos mais onerosos.

4.3.4. É patente também a falta de sistemas de exibição de vídeo em algumas
dependências importantes do Tribunal, como o Salão Nobre e o Tribunal Pleno.
Em grande parte, isso se deve ao anseio de preservar o conjunto arquitetônico
do STJ, por meio da redução, ao mínimo possível, de intervenções permanentes
que impliquem em alterações estéticas significativas na edificação. Como
alternativa à instalação de painéis de vídeo fixos, é possível a utilização de
equipamentos móveis. Esses dispositivos, além de oferecerem retorno visual aos
Ministros, aos palestrantes e aos participantes de sessões administrativas e de
solenidades, situando-os quanto às imagens captadas e exibidas, permitirão a
apresentação de conteúdo e a colaboração com pessoas por meio de
videoconferências. Outro importante benefício no uso de equipamentos de
exibição de vídeo do tipo móvel é a possibilidade de utilizá-los em outros
ambientes, o que proporcionará economia e eficiência no uso dos bens.

4.4. Do Sistema de Registro de Preços - SRP:
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4.4.1. Conforme demonstrado nos Estudos Técnicos Preliminares - ETP, a tecnologia
de painéis de LED tem por natureza características de uma solução integrada e
customizada por ambiente, com elevado grau de interdependência entre os
diversos equipamentos e serviços necessários à sua implantação. Nesse sentido,
a estimativa de quantidades por metro quadrado para os painéis LED e de metro
linear para a infraestrutura é uma abordagem prática, eficiente e justificada por
vários motivos, dentre eles a possibilidade de planejamento para a execução dos
projetos; a uniformidade dos produtos e equipamentos que compõem a solução;
a escalabilidade das demandas e no dimensionamento dos projetos; e a
simplificação do processo de compra.

4.4.2. As quantidades referentes ao PCAq 2025 foram estimadas de acordo com a
demanda originária, apresentada por intermédio do Despacho 5465362 (GDG).
As estimativas projetadas para o PCAq 2026 e 2027 visam atender à solicitação
do Despacho 5785028 (STI), referente aos seis plenários das Turmas do STJ,
bem como à demanda projetada para outros ambientes com características
similares, para estudo dos requisitos e valores acerca da possibilidade de
também se realizar a instalação de painéis LED nesses ambientes. Dessa forma
o Sistema de Registro de Preços - SRP se torna a opção mais viável para
realizar a presente contratação, tendo em vista que há a possibilidade de realizar
a medição dos bens fornecidos e dos serviços prestados de maneira clara e
objetiva. Assim, a partir da Ata de Registros de Preços, poder-se-á atender à
demanda imediata de painéis LED para as Seções e de kits itinerantes, e,
posteriormente, consoante deliberação da alta gestão, à demanda complementar
de painéis LED para outros ambientes.

4.4.3. Portanto, a adoção do Sistema de Registro de Preços (SRP) para a presente
contratação está fundamentado no inciso V, art. 3º do Decreto 11.462/2023:

V - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o
quantitativo a ser demandado pela Administração.

4.4.4. Nos termos do art. 9º, § 2º, do Decreto n. 11.462/2023, por ser o STJ o único
órgão contratante, o procedimento da intenção de registro de preços está
dispensado.

4.5. Resultados e benefícios a serem alcançados:

4.5.1. Modernização e melhoria de desempenho das imagens exibidas para o público
interno e externo nos plenários das Seções, bem como nas Sala de
Videoconferência I e na Sala de Reuniões Corporativas.
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4.5.2. Aumento da qualidade e da oferta de funcionalidades de vídeo para reuniões e
eventos realizados no Salão Nobre, Tribunal Pleno, Salão de Recepções e
outras dependências do STJ que não possuem infraestrutura de vídeo instalada.

4.5.3. Garantia da disponibilidade dos sistemas de exibição de imagens dos ambientes
a serem atendidos.

4.5.4. Mitigação da obsolescência e do aumento de riscos e custos administrativos,
operacionais e financeiros relacionados à manutenção de equipamentos.

4.5.5. Compatibilização dos formatos dos painéis de vídeo das Salas de Reuniões
Corporativas e Videoconferências I com a taxa de proporção (ou relação de
aspecto) padrão 16:9.

4.5.6. Utilização de sistemas itinerantes de exibição de imagens para garantir a
preservação das características arquitetônicas originais de ambientes
inapropriados para a instalação de painéis de vídeo fixos.

4.5.7. Melhoria na segurança e no acabamento da instalação, com redução na
quantidade de cabos interligados aos equipamentos dos sistemas itinerantes, por
meio da adoção de tecnologias de transmissão e recepção de sinais de vídeo
sem fio.

4.6. As informações contidas no presente termo de referência deverão ser públicas, estando
disponíveis para qualquer interessado, pois não se caracterizam como sigilosas.

5. METODOLOGIA DO QUANTITATIVO ESTIMADO
5.1. A tecnologia de painéis de LED tem por característica uma solução integrada e

customizada por ambiente, com elevado grau de interdependência entre os diversos
equipamentos e serviços necessários à sua implantação e integração. Nesse sentido, a
estimativa de quantidades por metro quadrado para os painéis de LED e metro linear
para a infraestrutura é uma abordagem prática, eficiente e justificada por facilitar os
requisitos de planejamento, uniformidade e comparabilidade, escalabilidade,
simplificação do processo de compra e competitividade.

5.2. O dimensionamento de ambas as soluções, Lote 1 e Lote 2 do objeto, adotou a
metodologia Basic Decision Making (BDM) da norma AVIXA V202.01:2016 - Display
Image Size for 2D Content in Audiovisual Systems (DISCAS). Em seguida, foram
realizadas simulações computacionais para consolidar os dados dos cenários de cada
ambiente.

5.3. Para o Lote 1 do objeto:
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5.3.1. Para cada solução de painel LED a ser instalada, serão necessários
conjuntamente: Painéis de LED para compor a área de tela desejada para o
ambiente; 1 (uma) unidade de processamento de vídeo de acordo com a
resolução da tela; 1 (um) serviço de elaboração do projeto executivo para
implantação da solução; 1 (um) serviço de adequação da infraestrutura do
ambiente de acordo com suas características e dimensões; e 1 (um) serviço de
instalação e configuração da solução.

5.3.2. Conforme a norma técnica adotada, de acordo com o tamanho do ambiente, a
dimensão do painel varia. Essa variação resulta na qualidade da imagem
conforme a quantidade de pixels que compõe essa imagem. Nesse sentido, para
a melhor padronização dos equipamentos de processamento de vídeo, a
variação estimada reduziu-se a dois tamanhos de composição de pixels: 6,5
milhões, para ambientes maiores, e 3,9 milhões para ambientes menores. As
duas dimensões também impactam na escolha e na precificação dos
equipamentos de processamento e controle.

5.3.3. O serviço de adequação de infraestrutura pode assumir dois tipos: com trabalho
em altura (NR-35) e sem trabalho em altura. Essa variação ocorre em virtude das
características arquitetônicas dos ambientes, que podem exigir técnicas e
recursos materiais e humanos distintos para execução dos serviços, de acordo
com as características de cada instalação. Os plenários de Turmas e Seções, os
quais requerem trabalho em altura, exigem mão de obra qualificada para
realização de trabalhos em altura elevada, com utilização de andaimes e
equipamentos de proteção individual, em conformidade com a Norma
Regulamentadora do Ministério do Trabalho e Emprego NR-35. Além disso,
esses ambientes são constituídos por paredes de concreto armado e forros de
teto modulares, o que eleva o nível de dificuldade da execução dos serviços de
adequação da infraestrutura. Por outro lado, ambientes que possuem
características arquitetônicas mais simples, como pé-direito baixo, forro de gesso
e paredes de alvenaria, apresentam menor grau de dificuldade e, portanto, não
exigirão trabalho em altura.

5.3.4. O repasse de tecnologia e transferência de conhecimento visa a capacitação
técnica e operacional dos servidores do quadro do STJ e será realizada no
formato presencial com carga horária de, no mínimo, 4 (quatro) horas para
turmas de até 10 (dez) alunos. Assim, estimou-se 28 horas a serem registradas
pelo fato de possibilitar o escalonamento das equipes, de modo a não prejudicar
a prestação dos serviços contínuos de áudio e vídeo, permitir a participação de
novos servidores, bem como permitir a formação de turmas na ENFAM, caso a
demanda daquela escola seja efetivamente concretizada.

5.4. Para o Lote 2 do objeto:
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5.4.1. O dimensionamento dos monitores de vídeo dos kits itinerantes também
considerou a aplicação da metodologia BDM da norma AVIXA V202.01:2016
(DISCAS). Desse modo, será possível compatibilizar o tamanho das telas com as
dimensões dos diversos ambientes a serem atendidos, considerando as
distâncias de visualização envolvidas em cada cenário de aplicação.

5.4.2. Os suportes de piso para os monitores de vídeo dos kits itinerantes foram
dimensionados para comportar diferentes cenários de uso, tais como exibição
frontal elevada, retorno de vídeo no piso, e posicionamentos intermediários para
compatibilização de desníveis de altura existentes no Tribunal Pleno e Auditório
Externo.

5.4.3. Para cada solução itinerante de exibição de imagens, serão necessários
conjuntamente: 1 (um) monitor de vídeo; 1 (um) suporte de piso; ao menos 1
(um) transmissor de vídeo; 1 (um) receptor de vídeo; e 1 (um) serviço de
instalação e configuração da solução.

5.4.3.1. Ressalta-se que um transmissor de vídeo pode enviar sinais de vídeo
para mais de um receptor.

6. REQUISITOS DE SUSTENTABILIDADE
6.1. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA

DO OBJETO

6.1.1. A descrição da solução como um todo e a análise sobre o ciclo de vida do objeto
estão descritas nos Estudos Técnicos Preliminares (SEI nº 5990670),
confirmadas pela Nota Técnica da AGS (SEI nº 6030916)

6.2. A CONTRATADA deverá adotar as normas federais, estaduais e distritais e declarar ter
conhecimento da Política de Sustentabilidade do STJ, dando cumprimento aos
dispositivos da Instrução Normativa STJ/GDG n. 4 de 16 de janeiro de 2024. Os seus
profissionais deverão estar informados sobre as boas práticas voltadas ao consumo
consciente, à redução de desperdício e à coleta seletiva, com o objetivo de contribuir
para a preservação do meio ambiente e dos recursos públicos.

6.3. Os bens devem ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem que utilize
materiais reciclados ou recicláveis, com o menor volume possível, porém com garantia
de proteção durante o transporte e o armazenamento, conforme IN SLTI/MPOG n.
1/2010.
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6.4. Com relação aos itens abaixo relacionados, para os quais se verificou, em nível nacional,
descrição nas Fichas Técnicas de Enquadramento (FTE), conforme Anexo I da Instrução
Normativa IBAMA n. 13, de 23/08/2021 e suas alterações, só será admitida a proposta
de produtos cuja atividade de fabricação ou comércio ou importação ou transporte ou
depósito ou serviço de qualquer natureza esteja regularmente registrada no Cadastro
Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos
Ambientais (CTF/APP), instituído pelo artigo 17, inciso II, da Lei n. 6.938, de 1981:

6.4.1. Os seguintes itens do objeto desta contratação estão enquadrados no FTE:

6.4.1.1. Código 5-2 (Fabricação de material elétrico, eletrônico e equipamentos
para telecomunicação e informática):

6.4.1.1.1. Item 1: Painel de LED tipo Indoor, distância entre pixels 1,5 mm,
brilho 500 nits.

6.4.1.1.2. Item 2: Unidade de processamento e controle de painel de LED
com capacidade de 6,5 Mega Pixels.

6.4.1.1.3. Item 3: Unidade de processamento e controle de painel de LED
com capacidade de 3,9 Mega Pixels.

6.4.1.1.4. Item 10: Monitor de vídeo profissional 85", resolução 4K UHD e
brilho 500 nits.

6.4.1.1.5. Item 11: Monitor de vídeo profissional 75", resolução 4K UHD e
brilho 500 nits.

6.4.1.1.6. Item 12: Monitor de vídeo profissional 65", resolução 4K UHD e
brilho 500 nits.

6.4.1.1.7. Item 16: Transmissor de vídeo sem fio 4K.

6.4.1.2. Código 5-2 (Fabricação de material elétrico, eletrônico e equipamentos
para telecomunicação e informática) ou 5-3 (Fabricação de material
elétrico, eletrônico e equipamentos para telecomunicação e informática):

6.4.1.2.1. Item 17: Receptor de vídeo sem fio 4K.
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6.4.2. A apresentação do Certificado de Regularidade será dispensada, caso o agente
da contratação logre êxito em obtê-lo mediante consulta online ao sítio oficial do
IBAMA, anexando-o ao processo. Para que o agente da contratação possa
realizar a consulta online do Certificado de Regularidade, a licitante deverá
fornecer a razão social e o CNPJ de cada fabricante dos produtos da proposta,
cuja atividade esteja enquadrada no Anexo I da Instrução Normativa IBAMA n.
13, de 23/08/2021.

6.4.3. No caso de produtos fabricados no exterior e cuja atividade de importação não
esteja descrita nas FTEs do IBAMA, não é exigível o registro no CTF/APP. Nessa
hipótese, recomenda-se que o licitante indique essa condição na proposta para
que seja verificada pela Assessoria de Gestão Sustentável.

6.5. Somente será admitida a oferta dos produtos descritos no item 1 (Painel de LED tipo
indoor) e itens 10, 11 e 12 (Monitores de vídeo profissional); os quais não contenham
substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva RoHS
(Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb),
cromo hexavalente (Cr (VI)), cádmio (Cd), bifenil polibromados (PBBs), éteres difenil-
polibromados (PBDEs);

6.5.1. O agente de contratação solicitará ao LICITANTE provisoriamente classificado
em primeiro lugar que apresente ou envie juntamente com a proposta, sob pena
de não-aceitação, comprovação de que o bem ofertado não contém substâncias
perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction
of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo
hexavalente (Cr (VI)), cádmio (Cd), bifenil polibromados (PBBs), éteres difenil-
polibromados (PBDEs).

6.5.2. A comprovação poderá ser feita, alternativamente, mediante apresentação de
certificação RoHS, Rótulo Ecológico da ABNT, Epeat, certificação emitida por
organismo acreditado pelo INMETRO, certificação emitida por instituição pública
oficial ou instituição/empresa certificadora, laudo pericial, folheto técnico,
declaração de conformidade emitida pela fabricante, manual do produto, ou
consulta on-line no site da fabricante, devendo a licitante fornecer o site para
consulta, desde que atestem que o objeto fornecido cumpre com as exigências
do edital.

6.6. A CONTRATADA deverá responsabilizar-se pelo recolhimento e destinação adequada
dos resíduos decorrentes da contratação, inclusive embalagens de produtos dentre
outros resíduos gerados na prestação do serviço e/ou fornecimento do objeto com
serviço de instalação, conforme determina a Lei n. 12.305/2010 - Política Nacional de
Resíduos Sólidos e a Lei n. 5.418 - Política Distrital de Resíduos Sólidos, sempre que
solicitado pelo STJ.
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6.6.1. Os resíduos devem ser, preferencialmente, destinados às cooperativas ou
associações de catadores de materiais recicláveis cadastradas no Distrito
Federal, devendo a CONTRATADA apresentar relatório simplificado contendo o
tipo e quantitativo de material, assim como os procedimentos adotados para a
adequada gestão desses resíduos, no prazo máximo de trinta dias corridos após
a entrega do produto ou a finalização do serviço. A falta do recolhimento poderá
implicar penalidade para a empresa, nos termos da lei

7. REQUISITOS DE SEGURANÇA CIBERNÉTICA
7.1. São requisitos exigidos da CONTRATADA com relação à Política de Segurança da

Informação:

7.1.1. Obedecer aos critérios, padrões, normas e procedimentos operacionais adotados
pelo CONTRATANTE.

7.1.2. Manter sigilo, sob pena de responsabilidades civis, penais e administrativas,
sobre todos e quaisquer assuntos de interesse do CONTRATANTE ou de
terceiros de que tomar conhecimento em razão da execução do objeto do
contrato a ser firmado, devendo orientar seus empregados nesse sentido.

7.1.3. Promover o afastamento imediato de qualquer um dos seus empregados que não
corresponda aos critérios de confiança ou que perturbem a ação da equipe de
fiscalização do CONTRATANTE.

7.1.4. Não veicular publicidade acerca dos serviços contratados, sem prévia
autorização, por escrito, do CONTRATANTE.

7.1.5. Manter em caráter confidencial, mesmo após o término do prazo de vigência ou
rescisão do contrato:

7.1.5.1. As informações relativas à política de segurança adotada pelo
CONTRATANTE e às configurações de hardware e de softwares
decorrentes.

7.1.5.2. As informações relativas ao processo de instalação, configuração e
adaptações de softwares, ferramentas e equipamentos e demais
componentes da solução.

7.1.6. Não efetuar, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer responsabilidade
da CONTRATADA para outras entidades, seja fabricante, técnicos,
subempreiteiros etc., sem a anuência expressa e por escrito da área
administrativa do CONTRATANTE.
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7.1.7. Executar todos os testes de segurança necessários e definidos na legislação
pertinente.

8. INDICAÇÃO DE MARCAS OU MODELOS
8.1. A citação de fabricantes e modelos de equipamentos nas especificações de referência

d o ANEXO I. visa tão somente exemplificar linhas de produtos cujas características
convergem aos requisitos mínimos exigidos, para que a especificação técnica possa ser
mais bem compreendida pela alusão a exemplos concretos da oferta do mercado, em
consonância com o art. 41, inciso I, alínea d, da Lei n. 14.133/2021.

9. SUBCONTRATAÇÃO
9.1. É admitida a subcontratação parcial do objeto somente para o fornecimento da solução

referente ao Lote 1 do objeto, especificamente para os itens 5 e 6, que corresponde a
20% (vinte por cento) do valor global do Lote 1, referentes à execução dos serviços de
adequação de infraestrutura dos ambientes, incluindo a instalação de eletrodutos,
eletrocalhas, quadros elétricos, rack de equipamentos, cabeamento, reforço estrutural
em parede de alvenaria, e outros serviços de infraestrutura necessários à implantação
da solução, sendo facultada a subcontratação desses serviços nas seguintes condições:

9.1.1. À empresa subcontratada se aplicarão as mesmas obrigações da
CONTRATADA, observadas as diferenciações relativas à habilitação técnica
descritas no Capítulo 14.

9.1.2. A subcontratação se justifica por permitir maior especialização técnica na
execução dos serviços de adequação de infraestrutura por empresas
especializadas em instalações prediais, principalmente em virtude das
características físicas e arquitetônicas apresentadas pelas edificações que
integram o complexo do STJ. Empresas especializadas em implantação de
infraestruturas prediais possuem o conhecimento e a experiência necessários
para garantir uma instalação segura e eficiente, o que pode melhorar a qualidade
do projeto como um todo. Desse modo, a empresa principal pode concentrar
seus recursos e esforços nas áreas de especialização referentes ao projeto,
instalação e configuração dos painéis de LED, enquanto a subcontratada cuida
das tarefas específicas de infraestrutura elétrica, mecânica e de dados.

9.2. Caso seja realizada subcontratação da parcela permitida, a empresa subcontratada
deverá observar as disposições do item 14.1.3.1.2. deste documento.

10. EMPRESAS REUNIDAS EM CONSÓRCIO
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10.1. Não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, em decorrência
de o objeto não possuir quantitativo, dimensões e especificações técnicas complexas
que exijam a atuação de mais de uma empresa para prestação dos serviços, assim
como não exigem a junção de esforços de segmentos distintos destinados à sua
produção e execução. A contratação em tela consiste em produtos e serviços
comumente comercializados por diversas empresas que atuam individualmente no
mercado. A permissão para realização de consórcio no caso concreto não ampliaria
necessariamente a competitividade do certame e traria complicações desnecessárias
na gestão do contrato. Ademais, a experiência da licitação anterior do mesmo objeto,
em que não foi permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, foi bem-
sucedida e competitiva, a exemplo do Pregão Eletrônico n. 59/2021 (2588738),
conforme pode ser observado em sua Ata de Realização (2618197).

11. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO
11.1. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei n.

14.133/21, no percentual de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato
conforme condições descritas nas cláusulas do contrato.

11.1.1. Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-
la, no máximo, até a data de assinatura do contrato.

11.1.2. A garantia, nas modalidades caução, fiança bancária e título de capitalização,
deverá ser prestada em até 10 (dez) dias úteis após a assinatura do contrato.

11.1.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas à
garantia da contratação.

12. VISTORIA
12.1. As empresas participantes do certame licitatório que concorrerem ao Lote 1 do objeto

da contratação deverão, obrigatoriamente, vistoriar os locais de instalação das
soluções de painel de LED da data de publicação do Edital até um dia útil antes da
abertura do certame, no período compreendido entre 13h e 19h, em dias úteis, devendo
agendar previamente pelos telefones informados, nos seguintes endereços:

a. Superior Tribunal de Justiça - STJ : Setor de Administração Federal Sul - SAFS,
Quadra 06, Lote 01 - Brasília-DF, CEP: 70095-900 - Seção de Áudio e Vídeo,
subsolo do Edifício Plenários. Telefones: (61) 3319-8068 ou (61) 3319-8364.

b. Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados - ENFAM : Setor
de Clubes Esportivos Sul - SCES, Trecho 3, Polo 8, Lote 9, 1º andar - Prédio do
Conselho da Justiça Federal (CJF) - Brasília-DF, CEP: 70200-003, telefone (61)
3319-7886.

12.1.1. O termo de vistoria poderá ser substituído por declaração formal assinada pelo
responsável técnico da licitante acerca do conhecimento pleno das condições e
peculiaridades da contratação.
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12.2. A exigência da vistoria decorre da necessidade do pleno conhecimento por parte da
LICITANTE das condições estruturais das paredes onde os painéis de LED serão
fixados, bem como das características arquitetônicas dos ambientes, o que impacta na
execução dos serviços de adequação da infraestrutura.

12.3. Por ocasião da vistoria, a LICITANTE poderá requerer cópia digital dos documentos
necessários à execução do objeto.

12.4. A Vistoria Técnica deverá ser realizada por profissional especificamente designado pela
licitante, que fará a interface técnica entre o Superior Tribunal de Justiça e a
LICITANTE para alinhamento tecnológico. O profissional indicado e a licitante deverão
garantir todo o sigilo e reserva das informações internas da Organização.

12.4.1. A designação deverá ser realizada por procuração ou autorização da empresa
em nome do profissional designado, em papel timbrado, em que constem
informações identificadoras como nome e CPF do autorizado e CNPJ do
autorizador.

12.4.2. A procuração ou autorização deverá ser acompanhada de cópia do documento
de identidade do profissional indicado.

12.5. O profissional designado, o qual realizar a vistoria, deverá reconhecer, mediante
assinatura de termo de vistoria, que realizou a visita presencial e tomou ciência de:

12.5.1. Locais onde deverão ser instaladas as soluções de painel de LED, tais como
plenários das Seções e Turmas, Salas de Videoconferência I e II, Sala de
Reuniões Corporativas, Sala Multiuso dos Plenários, Auditório Externo, Espaço
Cultural Mezanino, bem como o Auditório e a Sala Multiuso da ENFAM.

12.5.2. Regras de acesso ao ambiente do STJ, bem como da ENFAM, áreas de apoio e
procedimentos de manutenção.

12.5.3. Áreas destinadas à CONTRATADA para execução dos serviços.

12.5.4. Infraestrutura tecnológica, incluindo softwares, aplicativos e ferramentas
auxiliares em utilização no momento da vistoria.

12.6. Em nenhuma hipótese a LICITANTE vencedora poderá alegar desconhecimento,
incompreensão, dúvidas ou esquecimento de qualquer detalhe relativo à execução do
objeto, arcando com quaisquer ônus decorrentes desses fatos.

12.7. Caso não seja apresentada a documentação exigida no item 12.4.1., serão repassados
para o profissional apenas os produtos e procedimentos que não promovam riscos de
segurança da informação que possam ser utilizados para impactar os serviços da
Instituição.
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13. FORMA DE ADJUDICAÇÃO
13.1. A adjudicação será realizada pelo critério de julgamento MENOR PREÇO POR LOTE,

mediante realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a
forma ELETRÔNICA, para registro de preços com fulcro no art. 3º, inciso V, do Decreto
n. 11.462/2023.

13.2. A necessidade de agrupamento dos itens para o Lote 1 (Solução de Painel de LED)
justifica-se pela interdependência dos componentes que integram a solução desejada,
pois uma adjudicação separada por itens dos equipamentos pode não garantir a
perfeita integração entre eles e com a infraestrutura já existente no Tribunal, visto que
todos os equipamentos e serviços estão intrinsecamente relacionados e dependem de
total compatibilidade entre si. A adjudicação por itens poderia acarretar prejuízos à
solução como um todo, uma vez que se exige uniformidade da instalação e total
compatibilidade entre os equipamentos. Nesse sentido, a subdivisão do objeto por
ambientes poderia implicar na falta de padronização dos equipamentos, em virtude das
possíveis diferenças de marcas e modelos dos produtos ofertados por cada empresa.
Tal situação dificultaria a operação, a manutenção e a administração dos sistemas,
visto que a variabilidade de equipamentos entre os ambientes elevaria
consideravelmente o grau de complexidade da contratação.

13.3. O agrupamento dos itens para o Lote 2 (Solução itinerante de exibição de imagens)
decorre da necessidade de padronização e integração do conjunto que compreende o
monitor de vídeo, o suporte de fixação, o sistema de transmissão e recepção de vídeo
sem fio e a infraestrutura existente. Uma adjudicação separada por itens pode não
garantir a perfeita harmonia entre os equipamentos, visto que estão intrinsecamente
relacionados e dependem de total compatibilidade entre si. Além disso, a instalação dos
monitores de vídeo nos suportes de fixação é uma operação que requer robustez,
segurança e estabilidade do conjunto para plena movimentação dos kits itinerantes nos
ambientes do STJ. A adjudicação separada desses itens poderia gerar conflito de
responsabilidades entre as empresas, na hipótese de baixo desempenho da solução
em relação a esse aspecto. Quanto aos transmissores e receptores de vídeo sem fio,
deve-se garantir a total compatibilidade entre as interfaces de conexão e os padrões de
codificação e decodificação de vídeo digital desde a origem, que é infraestrutura já
existente, até o destino final, os monitores de vídeo.

14. DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO
14.1. A habilitação técnica será comprovada mediante apresentação dos seguintes

documentos:

14.1.1. ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA DA EMPRESA:
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14.1.1.1. Para o Lote 1, certidões ou atestados emitidos por pessoas jurídicas de
direito público ou privado ou, quando for o caso, regularmente emitidos
pelo conselho profissional competente, ou, se implementado e
regulamentado, o respectivo registro cadastral emitido na forma dos §§
3º e 4º do art. 88 da Lei n. 14.133/2021, que demonstrem que a licitante
já executou objeto de características técnicas semelhantes incluindo os
serviços de fornecimento, elaboração de projeto, instalação e
configuração de painel de LED ou video wall de LCD fixo (não itinerante)
com área de tela de, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) da área total
do painel de LED (item 1) de Seção ou Turma objeto desta contratação,
cujas dimensões estão estabelecidas no ANEXO I.1.13.

14.1.1.1.1. Para fins da comprovação técnico-operacional relativa ao Lote 1,
não será aceito o somatório de atestados, visto que os serviços
constituem etapas interdependentes para implantação da
solução almejada. Nesse sentido, é peremptório que a licitante já
tenha fornecido e instalado uma solução completa de Painel de
LED (ou de video wall) de forma a comprovar que possui a
expertise necessária para a execução do presente objeto, visto
que as etapas de fornecimento e implantação da solução são
sequenciais e guardam estrita interdependência entre si.
Outrossim, também demandam conhecimentos diversificados
que devem ser harmoniosos e coerentes entre si.

14.1.1.1.2. Além disso, os painéis de LED se caracterizam como
mostradores de imagens únicas e indivisíveis. Assim, se faz
necessário demonstrar a capacidade da licitante de fornecer e
implantar "telas grandes", o que não poderia ser comprovado
caso fosse admitido o somatório de atestados de painéis de LED
ou de video walls de área ou dimensões inferiores, com vistas ao
cômputo do percentual de 50% estabelecido no item 14.1.1.1.

14.1.1.2. A capacidade técnica operacional das empresas eventualmente
subcontratadas não será objeto de exigência de atestados específicos,
uma vez que as atividades a serem subcontratadas correspondem a
parcela menos relevante da contratação. Ainda assim, a Contratada
permanecerá integralmente responsável, legal e contratualmente, pela
execução das atividades subcontratadas, devendo zelar pela
contratação de empresas tecnicamente aptas a atender às demandas
previstas, garantindo a qualidade e a regularidade na prestação dos
serviços.
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14.1.1.3. Para o Lote 2, certidões ou atestados emitidos por pessoas jurídicas de
direito público ou privado ou, quando for o caso, regularmente emitidos
pelo conselho profissional competente, ou, se implementado e
regulamentado, o respectivo registro cadastral emitido na forma dos §§
3º e 4º do art. 88 da Lei n. 14.133/2021, que demonstrem que a licitante
já executou objeto de características técnicas semelhantes incluindo o
fornecimento de monitores de vídeo, com tamanho de tela de, no
mínimo, 50% (cinquenta por cento) do tamanho da tela do Item 10 do
Lote 2.

14.1.1.4. O CONTRATANTE poderá realizar diligências para efetiva comprovação
da capacidade técnica da licitante.

14.1.2. ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICO-PROFISSIONAL:

14.1.2.1. Lote 1:

14.1.2.1.1. A licitante deverá apresentar ao menos 1 (um) profissional de
nível superior com formação nas áreas de Engenharia Elétrica;
Engenharia Eletrônica; Engenharia de Telecomunicações;
Engenharia da Computação; Engenharia de Controle e
Automação; Arquitetura; ou que possua equivalência de
atribuições, devidamente registrado no conselho profissional
competente em conformidade com todas as
competências/atividades elencadas na Resolução
CONFEA/CREA Nº 218/1973 ou na Resolução CAU/BR nº
21/2012. O referido profissional deverá possuir Certidão de
Acervo Técnico (CAT) que comprove ter executado serviços de
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior
ao especificado no item 14.1.1.1. deste Termo de Referência.
Outra opção aceita será a apresentação de Certidão de Acervo
Operacional (CAO), emitido para o mesmo CNPJ da licitante, o
qual comprove a execução de obras e serviços realizados pela
empresa por meio das ARTs registradas para serviços similares
aos do objeto desta licitação.
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14.1.2.1.2. A comprovação dar-se-á mediante um dos seguintes
documentos (originais ou cópias autenticadas):

a. Carteira de trabalho - CPTS ou ficha de registro de
empregado;

b. Contrato social da empresa, acompanhado da última
alteração contratual, comprovando que o detentor do
acervo técnico pertence ao seu quadro de pessoal
permanente ou é seu diretor ou sócio; ou certidão da junta
comercial ou ato constitutivo, devidamente atualizados,
para sócio(s) proprietário(s);

c. Contrato de prestação de serviços, sem vínculo trabalhista
e regido pela legislação civil comum;

d. Declaração de compromisso de vinculação futura, caso o
licitante se sagre vencedor do certame.

14.1.2.1.3. O profissional detentor da Certidão de Acervo Técnico deverá
atuar como Responsável Técnico, assumindo pessoal e
diretamente a execução dos serviços contratados, compondo a
respectiva equipe técnica.

14.1.2.1.4. O profissional designado para atuar como Responsável Técnico
do contrato poderá ser substituído por outro, desde que o novo
profissional possua qualificação igual ou superior no que
concerne ao objeto desta contratação;

14.1.2.1.5. A Certidão de Acervo Técnico-Profissional (CAT) ou a Certidão
de Acervo Operacional (CAO) de que tratam o item 14.1.2.1.1.
deste Termo poderão ser acompanhadas de documentação
complementar que comprove o atendimento ao requisito mínimo
de área especificado.

14.1.2.1.6. Prova de Registro de Pessoa Jurídica válido, expedido pelo
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), ou pelo
Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), do domicílio ou
sede da empresa, comprovando habilitação para o desempenho
dos serviços objeto da licitação, devendo constar o nome do
respectivo Responsável Técnico nas formações e competências
de pelo menos uma das modalidades elencadas no item
14.1.2.1.1.

14.1.2.1.6.1. A licitante vencedora, registrada no CREA, caso não
pertença ao domicílio do órgão contratante, Brasília-DF,
deverá obter o visto do CREA local, conforme disposto no
Art. 58, da Lei no 5.194/66, para a assinatura do contrato.
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14.1.2.1.7. Em caso de subcontratação, conforme o Capítulo 9., a empresa
subcontratada deverá comprovar que possui, em seu quadro
permanente de empregados, pelo menos um profissional de nível
médio ou superior com formação em Engenharia Civil,
Edificações, Engenharia Elétrica, Arquitetura ou em áreas com
atribuições equivalentes. Esse profissional deve estar
devidamente registrado no conselho profissional competente, em
conformidade com as competências e atividades definidas pelo
respectivo órgão de classe. Além disso, deverá apresentar
Certidão de Acervo Técnico (CAT), comprovando a execução de
serviços similares aos descritos no ANEXO I.4.

14.1.2.2. Lote 2:

14.1.2.2.1. No caso de oferta de suporte de piso customizado para monitor
de vídeo (itens 13, 14 e 15), a licitante deverá apresentar ao
menos 1 (um) profissional de nível médio ou superior com
formação nas áreas de Mecânica; Metalúrgica; Arquitetura; ou
que possua equivalência de atribuições, devidamente registrado
no conselho profissional competente, em conformidade com as
competências e atividades estabelecidas pelo respectivo
conselho de classe. O referido profissional deverá possuir
Certidão de Acervo Técnico (CAT) que comprove ter projetado
ou produzido suporte de piso para monitor de vídeo dotado de
sistema de rodízio e com ajustes de altura e inclinação. Outra
opção aceita será a apresentação de Certidão de Acervo
Operacional (CAO), emitido para o CNPJ da licitante, o qual
comprove a execução de serviços realizados pela empresa por
meio das ARTs registradas para serviços similares.

14.1.2.2.2. A comprovação dar-se-á mediante um dos seguintes
documentos (originais ou cópias autenticadas):

a. Carteira de trabalho - CPTS ou ficha de registro de
empregado;

b. Contrato social da empresa, acompanhado da última
alteração contratual, comprovando que o detentor do
acervo técnico pertence ao seu quadro de pessoal
permanente ou é seu diretor ou sócio; ou certidão da junta
comercial ou ato constitutivo, devidamente atualizados,
para sócio(s) proprietário(s);

c. Contrato de prestação de serviços, sem vínculo trabalhista
e regido pela legislação civil comum;

d. Declaração de compromissos de vinculação futura, caso o
licitante se sagre vencedor do certame.
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14.1.2.2.3. A Certidão de Acervo Técnico (CAT) ou a Certidão de Acervo
Operacional (CAO) de que trata o item 14.1.2.2.1. poderão ser
acompanhadas de documentação complementar que comprove
o atendimento aos requisitos mínimos especificados.

14.1.3. RESPONSABILIDADE TÉCNICA:

14.1.3.1. Para o Lote 1:

14.1.3.1.1. Os serviços contratados deverão ter a responsabilidade técnica
de profissional habilitado em Engenharia Elétrica; Engenharia
Eletrônica; Engenharia de Telecomunicações; Engenharia da
Computação; Engenharia de Controle e Automação; Arquitetura;
ou que possua equivalência de atribuições, devidamente
registrado no conselho profissional competente em conformidade
com todas as competências/atividades elencadas na Resolução
CONFEA/CREA Nº 218/1973 ou na Resolução CAU/BR nº
21/2012.

14.1.3.1.1.1. As Anotações de Responsabilidade Técnica (ART) ou os
Registros de Responsabilidade Técnica (RRT), deverão
ser apresentadas em até 15 (quinze) dias após a
assinatura do contrato, e em conformidade com as
formações e competências que constam do item
14.1.3.1.1.

14.1.3.1.1.2. A taxa de registro de ART ou RRT deverá correr por
conta da CONTRATADA.

14.1.3.1.1.3. Todos os projetos, planilhas, desenhos, plantas,
especificações técnicas, e quaisquer outras peças
técnicas exigidas neste Termo de Referência deverão
apresentar a Anotação de Responsabilidade Técnica -
ART dos engenheiros ou engenheiras responsáveis pelos
serviços.

14.1.3.1.2. No caso de subcontratação da parcela do objeto referente à
adequação da infraestrutura dos ambientes, a subcontratada
deverá ter a responsabilidade técnica de profissional de nível
médio ou superior habilitado em Engenharia Civil, Edificações,
Arquitetura ou em áreas com atribuições equivalentes,
devidamente registrado no conselho profissional competente em
conformidade com todas as competências e atividades
estabelecidas pelo respectivo conselho de classe.
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14.1.3.1.2.1. Os Termos de Responsabilidade Técnica (TRT), as
Anotações de Responsabilidade Técnica (ART) ou os
Registros de Responsabilidade Técnica (RRT) deverão
ser apresentadas em até 15 (quinze) dias após a
assinatura do contrato, e em conformidade com as
formações e competências que constam do item
14.1.3.1.2.

14.1.3.1.2.2. A taxa de registro de TRT, ART ou RRT deverá correr por
conta da subcontratada ou da CONTRATADA.

14.1.3.1.2.3. Todos os projetos, planilhas, desenhos, plantas,
especificações técnicas, e quaisquer outras peças
técnicas exigidas neste Termo de Referência deverão
apresentar TRT, ART ou RRT.

14.1.3.2. Para o Lote 2:

14.1.3.2.1. Na hipótese de oferta de suporte de piso customizado para
monitor de vídeo, a fabricação do objeto deverá ter a
responsabilidade técnica de profissional de nível médio ou
superior com habilitação em Mecânica, Metalurgia, Arquitetura ou
que possua equivalência de atribuições, devidamente registrado
no conselho profissional competente em conformidade com todas
as competências e atividades estabelecidas pelo respectivo
conselho de classe.

14.1.3.2.1.1. Os Termos de Responsabilidade Técnica (TRT), as
Anotações de Responsabilidade Técnica (ART) ou os
Registros de Responsabilidade Técnica (RRT) deverão
ser apresentados em até 15 (quinze) dias após a
assinatura do contrato, e em conformidade com as
formações e competências que constam do item
14.1.3.2.1. deste Termo.

14.1.3.2.1.2. A taxa de registro de TRT, ART ou RRT deverá correr por
conta da Contratada.

14.1.3.2.1.3. Todos os projetos, planilhas, desenhos, plantas,
especificações técnicas, e quaisquer outras peças
técnicas exigidas neste Termo de Referência deverão
apresentar o TRT, a ART ou o RRT dos profissionais
responsáveis técnicos pelos serviços.
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14.1.4. Outros documentos de habilitação:

14.1.4.1. Carta de solidariedade do fabricante do painel de LED (Lote 1, Item 1),
atestando que a CONTRATADA possui capacidade técnica e
operacional para atender às exigências do Termo de Referência,
garantindo a qualidade e a conformidade dos produtos e serviços
ofertados.

14.2. A licitante deverá apresentar a documentação de habilitação jurídica, de habilitação
fiscal, social e trabalhista e de qualificação econômico-financeira exigida no
capítulo DA FASE DE HABILITAÇÃO do instrumento convocatório.

15. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
15.1. Para o fornecimento da solução de Painel de LED (Lote 1 do objeto) , a execução

contratual seguirá o Cronograma de Execução constante do ANEXO II.1.1. e consistirá
nas seguintes etapas:

15.1.1. Da reunião inicial de alinhamento:

15.1.1.1. Após a assinatura do contrato, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis ,
deverá ocorrer a Reunião Inicial de Alinhamento entre a equipe de
profissionais técnicos da CONTRATADA e a equipe de fiscalização
técnica do CONTRATANTE com o objetivo de alinhar as expectativas e
determinar os pontos principais das etapas subsequentes de
fornecimento dos equipamentos, materiais e componentes da solução,
elaboração do projeto executivo, adequação da infraestrutura dos
ambientes, instalação, configuração e integração da solução, bem como
de transferência de conhecimento.

15.1.1.2. Na referida reunião inicial de alinhamento, será obrigatória a
participação do profissional indicado pela CONTRATADA como
Responsável Técnico nos termos do item 14.1.2.1.3.

15.1.2. Da entrega dos equipamentos, materiais e componentes que compõem a
solução:

15.1.2.1. Após a assinatura do contrato, a CONTRATADA terá o prazo de até 90
(noventa) dias úteis para a entrega de todos os equipamentos e
componentes que compõem a solução, conforme especificações
técnicas descritas no ANEXO I., bem como os critérios de recebimento
constantes no capítulo 18.

Termo de Referência - ePro 0013/2025 (6372992)         SEI 032318/2024 / pg. 26



15.1.2.2. Os produtos deverão ser entregues no horário das 9h às 18h, nos
seguintes endereços:

a. Para soluções a serem instaladas no ambiente do STJ: Setor de
Administração Federal Sul - SAFS, Quadra 06, Lote 01 - Brasília-
DF, CEP: 70095-900 - Coordenadoria de Suprimentos e
Patrimônio. Telefones: (61) 3319-7487 e (61) 3319-7229.

b. Para soluções instaladas no ambiente da ENFAM: Setor de Clubes
Esportivos Sul - SCES, Trecho 3, Polo 8, Lote 9, 1º andar - Prédio
do Conselho da Justiça Federal (CJF) - Brasília-DF, CEP: 70200-
003.

15.1.2.3. O CONTRATANTE deverá emitir o Termo de Recebimento Provisório 1
(TRP1), relativo à entrega dos equipamentos, materiais e componentes
que compõem a solução, em até 10 (dez) dias úteis  após a notificação
da CONTRATADA ou após finalizado o prazo estipulado para a
atividade.

15.1.2.4. O CONTRATANTE terá o prazo de até 10 (dez) dias úteis , após a
emissão do TRP1, para emitir o Termo de Recebimento Definitivo 1
(TRD1) relativo à entrega dos equipamentos, materiais e componentes
que compõem a solução.

15.1.3. Do Projeto Executivo para implantação da solução:

15.1.3.1. Após a Reunião Inicial de Alinhamento, a CONTRATADA terá o prazo
de até 30 (trinta) dias úteis, para elaboração e entrega do Projeto
Executivo para implantação da solução de Painel de LED nos ambientes
do STJ.

15.1.3.2. O CONTRATANTE deverá emitir o Termo de Recebimento Provisório 2
(TRP2), relativo ao serviço de elaboração do Projeto Executivo, em até
10 (dez) dias úteis após a notificação da CONTRATADA ou após
finalizado o prazo estipulado para a atividade.

15.1.3.3. O CONTRATANTE terá o prazo de até 10 (dez) dias úteis , após a
emissão do TRP2, para emitir o Termo de Recebimento Definitivo 2
(TRD2) relativo ao serviço de elaboração do Projeto Executivo para a
solução de Painel de LED.

15.1.3.4. O Projeto Executivo deverá ser entregue ao CONTRATANTE de
maneira formal, junto de toda documentação relacionada, observando as
especificações constantes do ANEXO I.3.
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15.1.3.5. Caso o CONTRATANTE realize alguma ressalva ou indicação de ajuste
no Projeto Executivo, a CONTRATADA terá o prazo adicional de 5
(cinco) dias úteis para realizar as devidas correções, de forma que
ocorra o recebimento definitivo.

15.1.3.5.1. Os pedidos de ajuste/adequação do Projeto Executivo poderão
ocorrer mais de uma vez, reiteradamente, até que seja atingido o
nível de excelência e conformidade desejado. Contudo, a partir
do terceiro pedido, caso a CONTRATADA não consiga atender
integralmente às necessidades do CONTRATANTE, poderá ficar
caracterizada a inexecução parcial do objeto, sujeita às sanções
administrativas previstas neste Termo de Referência.

15.1.4. Da adequação da infraestrutura para instalação da solução:

15.1.4.1. Será emitida Ordem de Serviço específica para a realização do serviço
de adequação da infraestrutura do(s) ambiente(s) que receberá(ão) a
solução de Painel de LED (itens 5 e 6 do objeto), o que deverá ocorrer,
em momento oportuno, a critério do CONTRATANTE, após a emissão
do TRD2.

15.1.4.2. Após a emissão da Ordem de Serviço, a CONTRATADA terá o prazo de
30 (trinta) dias úteis para realizar a adequação da infraestrutura dos
ambientes para instalação da solução de painel de LED, conforme
especificações constantes do ANEXO I.4.

15.1.4.3. O CONTRATANTE deverá emitir o Termo de Recebimento Provisório 3
(TRP3), relativo ao serviço de adequação da infraestrutura, em até 10
(dez) dias úteis após a notificação da CONTRATADA ou após finalizado
o prazo estipulado para a atividade.

15.1.4.4. O CONTRATANTE terá o prazo de até 10 (dez) dias úteis , após a
emissão do TRP3, para emitir o Termo de Recebimento Definitivo 3
(TRD3) relativo ao serviço de adequação da infraestrutura.

15.1.5. Da instalação, configuração e integração da solução:

15.1.5.1. Será emitida Ordem de Serviço específica para realização do serviço de
instalação, configuração e integração da solução de Painel de LED (item
7 do objeto), o que deverá ocorrer, em momento oportuno, a critério do
CONTRATANTE, após a emissão do TRD3.
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15.1.5.2. Após a emissão da Ordem de Serviço, a CONTRATADA terá o prazo de
30 (trinta) dias úteis para realizar toda a instalação da solução de painel
de LED, incluindo a configuração e integração à infraestrutura física e
lógica já existente no Tribunal, conforme especificações constantes do
ANEXO I.5.

15.1.5.3. O CONTRATANTE deverá emitir o Termo de Recebimento Provisório 4
(TRP4), relativo à instalação da(s) solução(ões) de Painel de LED, em
até 10 (dez) dias úteis  após a notificação da CONTRATADA ou após
finalizado o prazo estipulado para a atividade.

15.1.5.4. O CONTRATANTE terá o prazo de até 10 (dez) dias úteis , após a
emissão do TRP4, para emitir o Termo de Recebimento Definitivo 4
(TRD4) relativo à instalação da(s) solução(ões) de Painel de LED.

15.1.6. Ao concluir cada um dos serviços descritos anteriormente (entrega dos
equipamentos, materiais e componentes que compõem a solução; elaboração
do Projeto Executivo; adequação da infraestrutura; e instalação e configuração
da solução), a CONTRATADA deverá notificar formalmente ao CONTRATANTE
de que a etapa foi concluída.

15.1.7. Caso a CONTRATADA não consiga finalizar dentro do prazo estipulado
qualquer um dos serviços descritos no item anterior, no todo ou em partes,
deverá comunicar imediatamente ao CONTRATANTE, de maneira formal,
apresentando as devidas justificativas, bem como as respectivas evidências,
para que o CONTRATANTE avalie a concessão de dilação do prazo conforme o
requerimento apresentado.

15.1.8. Da prestação do serviço de garantia, manutenção e suporte técnico
mensal:

15.1.8.1. A partir da data de emissão do TRD4, relativo à instalação da(s)
solução(ões) de Painel de LED, começará a contar o prazo de 48
(quarenta e oito) meses relativo à prestação do serviço de suporte
técnico e manutenção da solução.

15.1.8.2. A CONTRATADA deverá disponibilizar canais para abertura de
chamado DDD 61 ou DDG 0800 ou ainda em sítio da Internet.

15.1.8.3. Para fins de pagamento, o serviço de suporte técnico será aferido
mensalmente conforme o Acordo de Níveis de Serviço - ANS estipulado
no Capítulo 17.
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15.1.8.4. Os chamados técnicos serão categorizados de acordo com o seu nível
de criticidade:

a. Normal: defeitos ou falhas que não comprometam o funcionamento
e o uso normal da solução.

b. Alta: defeitos ou falhas que comprometam no todo ou em parte o
funcionamento e o uso normal da solução.

15.1.8.5. Os chamados de suporte técnico abertos pelo CONTRATANTE deverão
ser atendidos pela CONTRATADA, em dias úteis, no período
compreendido entre 07:00 horas e 21:00 horas .

15.1.8.5.1. A contabilização dos prazos de atendimento e resolução de
chamados ocorrerá somente dentro do período estabelecido no
caput deste item.

15.1.8.6. Chamados com nível de criticidade normal deverão ter o início do seu
atendimento em até 12 (doze) horas e deverão ser resolvidos em até 36
(trinta e seis) horas contadas a partir da abertura do chamado pelo
CONTRATANTE, conforme item 17.5.

15.1.8.7. Chamados com nível de criticidade alta deverão ter o início do seu
atendimento em até 6 (seis) horas e deverão ser resolvidos em até 24
(vinte e quatro) horas contadas a partir da abertura do chamado pelo
CONTRATANTE, conforme item 17.5.

15.1.8.8. A CONTRATADA deverá realizar semestralmente, preferencialmente
nos meses de janeiro e julho, manutenção preventiva nas soluções de
painel de LED instaladas, na qual deverão ser realizadas atividades de
atualização e calibração da solução.

15.1.8.9. Para cada atendimento a chamado técnico ou manutenção preventiva
semestral, a CONTRATADA deverá elaborar relatório contendo,
minimamente, as seguintes informações: número identificador do
chamado; data e horário de abertura do chamado; data e horário do
início do atendimento pela CONTRATADA; data e horário da
resolução/conclusão do chamado; identificação dos técnicos
responsáveis pelo atendimento; problemas relatados pelo
CONTRATANTE; problemas identificados pela equipe técnica da
CONTRATADA; procedimentos e soluções adotadas para resolução do
chamado; e observações gerais, quando pertinente. O relatório de
atendimento deverá ser assinado pelo técnico responsável.
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15.2. O serviço referente ao repasse de tecnologia e transferência de conhecimento da
solução de Painel de LED (item 8 do objeto), será executado de maneira
independente dos demais serviços que compõem o Lote 1 do objeto, em momento
oportuno, a critério do CONTRATANTE, e seguirá o Cronograma de Execução
constante do ANEXO II.1.2. e consistirá nas seguintes etapas:

15.2.1. Após ser efetuado o recebimento definitivo de ao menos uma solução completa
de Painel de LED, por intermédio da emissão do TRD4, o CONTRATANTE
poderá solicitar a execução, a qualquer momento, do Item 8 do objeto. Essa
execução não é ato contínuo à emissão do TRD4, tão somente deverá
acontecer quando já houver uma solução instalada e operante para que o
repasse e a transferência sejam realizados presencialmente no próprio
ambiente operacional.

15.2.2. A execução deste item do objeto da Ata de Registro de Preços irá formalizar um
novo contrato, cujos prazos a seguir passarão a contar de sua assinatura.

15.2.3. A partir da assinatura do contrato resultante da execução da Ata de Registro de
Preços, o CONTRATANTE irá emitir a Ordem de Serviço específica para a
realização da ação de repasse de tecnologia e transferência de conhecimento
em até 3 (três) dias úteis .

15.2.3.1. A Ordem de Serviço poderá contemplar a formação de mais de uma
turma para a ação de repasse de tecnologia e transferência de
conhecimento. Além disso, as turmas poderão ocorrer em ambientes
diferentes e ter início em datas distintas, a depender da necessidade do
CONTRATANTE.

15.2.4. A partir da data de recebimento da Ordem de Serviço, a CONTRATADA terá o
prazo de 5 (cinco) dias úteis  para entrega do material didático e cronograma da
ação de repasse de tecnologia e transferência de conhecimento.

15.2.5. O CONTRATANTE deverá aprovar o cronograma e o material didático da ação
de repasse de tecnologia e transferência de conhecimento em até 5 (cinco) dias
úteis, contados da entrega formal do material pela CONTRATADA.

15.2.6. Após a aprovação do material didático e do cronograma pelo CONTRATANTE,
a CONTRATADA deverá iniciar a referida ação de repasse de tecnologia e
transferência de conhecimento na data constante da Ordem de Serviço.

15.2.7. A referida ação deverá ser realizada no formato presencial e deverá atender a
servidores do quadro do STJ, divididos em turmas de até 10 (dez) alunos. Além
disso, para cada turma, a ação deverá possuir carga horária mínima de 4
(quatro) horas;
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15.2.8. Caso haja algum pedido de ajustes ou adequação no material didático ou no
cronograma por parte do CONTRATANTE, a CONTRATADA terá o prazo de até
2 (dois) úteis para apresentar nova versão do material.

15.2.8.1. Os pedidos de ajuste/adequação do material didático e do cronograma
da ação de repasse de tecnologia e transferência de conhecimento
poderão ocorrer mais de uma vez, reiteradamente, até que seja atingido
o nível de excelência e conformidade desejado. Contudo, a partir do
terceiro pedido, caso a CONTRATADA não consiga atender
integralmente às necessidades do CONTRATANTE, poderá ficar
caracterizada a inexecução parcial do objeto, sujeita às sanções
administrativas previstas neste Termo de Referência.

15.2.9. O CONTRATANTE deverá emitir o Termo de Recebimento Provisório 5 (TRP5),
relativo ao serviço de repasse de tecnologia e transferência de conhecimento,
em até 5 (cinco) dias úteis  após o término da referida ação.

15.2.10. O CONTRATANTE terá o prazo de até 5 (cinco) dias úteis , após a emissão do
TRP5, para emitir o Termo de Recebimento Definitivo 5 (TRD5) relativo ao
serviço de repasse de tecnologia e transferência de conhecimento.

15.3. Para o fornecimento da solução de kits itinerantes para exibição de imagem (Lote 2
do objeto), a execução contratual seguirá um dos Cronogramas de Execução
constantes do ANEXO II.2., conforme o caso, e consistirá nas seguintes etapas:

15.3.1. Da reunião inicial de alinhamento:

15.3.1.1. Após a assinatura do Contrato, a Reunião Inicial de Alinhamento deverá
ocorrer no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis. Nessa reunião, a
equipe técnica da CONTRATADA e a equipe de fiscalização técnica do
CONTRATANTE alinharão expectativas e definirão os principais
aspectos do fornecimento do objeto.

15.3.1.2. Na referida reunião inicial de alinhamento, será obrigatória a
participação do profissional indicado pela CONTRATADA como
Responsável Técnico nos termos do item 14.1.3.2.1.

15.3.2. Dos desenhos dos suportes de piso customizados para monitor de vídeo:

15.3.2.1. Após a Reunião Inicial de Alinhamento, no caso da oferta de suportes
de piso customizados, a CONTRATADA terá o prazo de até 30 (trinta)
dias úteis, para elaboração e entrega dos desenhos técnicos dos
suportes.
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15.3.2.2. O CONTRATANTE deverá se manifestar sobre os desenhos em até 10
(dez) dias úteis.

15.3.2.3. Caso o CONTRATANTE realize alguma ressalva ou indicação de ajuste
nos desenhos dos suportes, a CONTRATADA terá o prazo adicional de
5 (cinco) dias úteis para realizar as devidas correções.

15.3.3. Da entrega dos equipamentos, materiais e componentes que compõem os
kits:

15.3.3.1. Após a assinatura do contrato, a CONTRATADA terá o prazo de até 90
(noventa) dias úteis para a entrega de todos os equipamentos e
componentes que compõem os kits, conforme critérios de recebimento
constantes no capítulo 18.

15.3.3.1.1. No caso de oferta de suporte de piso customizado para monitor
de vídeo (itens 13, 14 e 15), o prazo para entrega dos
equipamentos e componentes será contado a partir da aceitação
dos desenhos, de acordo com o subitem 15.3.2.

15.3.3.2. Os produtos deverão ser entregues de acordo com o subitem 15.1.2.2.

15.3.3.3. A CONTRATADA deverá notificar formalmente ao CONTRATANTE de
que a entrega de todos os equipamentos, materiais e componentes que
compõem os kits foi concluída.

15.3.3.4. A partir da notificação da CONTRATADA ou após o término do prazo
estipulado para a entrega dos produtos, o CONTRATANTE terá o prazo
de 10 (dez) dias úteis para emitir o Termo de Recebimento Provisório
relativo à entrega dos bens, conforme cronograma constante do ANEXO
II.

15.3.3.5. O CONTRATANTE terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, após a emissão
do Termo de Recebimento Provisório para emitir o Termo de
Recebimento Definitivo relativo à entrega dos produtos que compõem a
solução.

15.3.3.6. Caso a CONTRATADA não consiga realizar a entrega dos produtos que
compõem os kits, no todo ou em partes, dentro do prazo estipulado,
deverá comunicar imediatamente ao CONTRATANTE, de maneira
formal, apresentando as devidas justificativas, bem como as respectivas
evidências, para que o CONTRATANTE avalie a concessão de dilação
do prazo conforme o requerimento apresentado.

15.3.4. Da montagem e ajustes dos kits itinerantes de exibição de imagem:
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15.3.4.1. Após o recebimento definitivo dos equipamentos materiais e
componentes, a CONTRATADA terá o prazo de 30 (trinta) dias úteis
para realizar a montagem e ajustes dos kits itinerantes.

15.3.4.2. A CONTRATADA deverá notificar formalmente o CONTRATANTE de
que a montagem e ajustes dos kits itinerantes foi concluída.

15.3.4.3. O CONTRATANTE deverá emitir o Termo de Recebimento Provisório,
relativo à montagem dos kits, em até 10 (dez) dias úteis após a
notificação da CONTRATADA ou após finalizado o prazo estipulado
para a atividade.

15.3.4.4. O CONTRATANTE emitirá o Termo de Recebimento Definitivo, relativo à
instalação completa dos kits, em até 10 (dez) dias úteis após a emissão
do Termo de Recebimento Provisório.

15.4. A solicitação de execução do objeto será formalizada por ordem de serviço aprovada
pelo gestor da contratação. Para cada ordem de serviço será emitida a nota de
empenho e formalizado o contrato correspondente.

15.4.1. A ordem de fornecimento e a nota de empenho serão encaminhadas por meio
eletrônico à CONTRATADA, preferencialmente por e-mail.

16. GARANTIA OU ASSISTÊNCIA TÉCNICA
16.1. O prazo de garantia técnica dos bens fornecidos, para ambos os lotes do objeto,

incluindo o da garantia legal, é de, no mínimo, 48 (quarenta e oito) meses, ou pelo
prazo fornecido pelo fabricante, se superior.

16.1.1. o prazo acima será contado a partir:

16.1.1.1. do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo e
integral do objeto, em se tratando de defeitos ou vícios aparentes ou de
fácil constatação;

16.1.1.2. da data em que ficaram evidenciados os defeitos ou vícios ocultos.

16.1.2. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em
perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o
CONTRATANTE.
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16.1.2.1. As exigências diferenciadas de garantia técnica fixadas neste capítulo
decorrem das especificidades técnicas e do alto grau de criticidade da
solução a ser contratada. Os painéis de LED serão utilizados em
ambientes de julgamento e reuniões institucionais de alta relevância,
exigindo níveis elevados de disponibilidade, confiabilidade e qualidade
de exibição. Além disso, trata-se de uma tecnologia com componentes
de alto valor agregado, cuja manutenção e substituição podem envolver
custos significativos e impactos operacionais. A exigência de garantia
técnica estendida visa assegurar a continuidade dos serviços, mitigar
riscos de obsolescência precoce e garantir suporte adequado ao longo
do seu ciclo de vida.

16.1.3. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pela própria
CONTRATADA, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada,
de acordo com as normas técnicas específicas.

16.1.4. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos
apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização
de ajustes, reparos e correções necessárias.

16.1.5. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia
deverão ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que
apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das
peças utilizadas na fabricação do equipamento.

16.1.6. Uma vez notificada, a CONTRATADA realizará a reparação ou substituição dos
bens que apresentarem vício ou defeito no prazo a ser definido, contados da
sua notificação ou, quando não for possível realizar a manutenção in-loco, da
data de retirada do equipamento das dependências da Administração pela
CONTRATADA ou pela assistência técnica autorizada.

16.1.7. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser
prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e
justificada da CONTRATADA, aceita pelo CONTRATANTE.

16.1.8. Na hipótese do subitem acima, a CONTRATADA deverá disponibilizar
equipamento equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente
fornecido, para utilização em caráter provisório pelo CONTRATANTE, de modo
a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos
reparos.

16.1.9. O custo referente ao transporte dos bens cobertos pela garantia será de
responsabilidade da CONTRATADA.

Termo de Referência - ePro 0013/2025 (6372992)         SEI 032318/2024 / pg. 35



16.1.10. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e
desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de
penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições,
mesmo depois de expirada a vigência contratual.

16.1.11. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da
solicitação do CONTRATANTE ou a apresentação de justificativas pela
CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a contratar empresa
diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus
componentes, bem como a exigir da CONTRATADA o reembolso pelos custos
respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.

17. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
17.1. A avaliação da execução do objeto consiste na verificação da sua conformidade com a

especificação e os prazos estabelecidos neste termo de referência e na proposta da
CONTRATADA, bem como com o quantitativo requerido na ordem de serviço.

17.2. A aferição da execução contratual, para fins de pagamento, considerará os seguintes
critérios:

i. Para os Lotes 1 e 2 do objeto, o fornecimento dos quantitativos formalizados no
contrato oriundo da execução da Ata de Registro de Preços dentro dos prazos
estipulados no ajuste;

ii. Para o Lote 1 do objeto, os serviços de elaboração de projeto executivo,
adequação da infraestrutura, instalação, configuração e integração da solução,
bem como o serviço de repasse de tecnologia e transferência de conhecimento
conforme critérios de aceitabilidade estabelecidos no ajuste; e

iii. Para o Lote 1, o atendimento dos chamados de suporte técnico ou garantia
técnica em conformidade com o Acordo de Níveis de Serviço - ANS definidos no
ajuste.

17.3. A avaliação da execução do objeto utilizará a verificação do cumprimento do Acordo de
Níveis de Serviço - ANS para os serviços continuados de garantia, manutenção e
suporte técnico e, na hipótese de não cumprimento, sofrerá a aplicação de multa,
conforme regras dispostas no Capítulo 22.

17.4. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a contratada:

i. não produziu os resultados acordados,
ii. deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigida as

atividades contratadas; ou
iii. deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do

serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
17.4.1. A utilização do ANS não impede a aplicação concomitante de outros

mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços.
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17.5. O ANS a ser aplicado para medição da execução do serviço mensal de garantia,
manutenção e suporte técnico, relativo ao item 9 do objeto (descrito no item 2.1. deste
Termo), serão baseados na classificação do nível de severidade e nos prazos de
atendimento dos chamados técnicos abertos em cada período mensal conforme o
seguinte:

Nível de
Severidade

Prazo de Atendimento Glosa aplicada sobre o valor mensal do
serviço

Normal Até 12 horas para início
do atendimento.

2% (dois por cento) para cada hora de atraso no
início do atendimento de cada chamado técnico.

Até 36 horas para
resolução do chamado
técnico.

3% (três por cento) para cada hora de atraso no
início do atendimento de cada chamado técnico.

Alta Até 6 horas para início
do atendimento.

4% (quatro por cento) para cada hora de atraso
no início do atendimento de cada chamado
técnico.

Até 24 horas para
resolução do chamado
técnico.

5% (cinco por cento) para cada hora de atraso no
início do atendimento de cada chamado técnico.

17.5.1. Os prazos de atendimento relativos ao ANS serão contados a partir do horário
de abertura de cada chamado técnico.

17.5.2. Em cada período mensal da execução contratual, as glosas estarão limitadas a
30% (trinta por cento) do valor mensal do serviço de garantia, manutenção e
suporte técnico.

18. RECEBIMENTO DO OBJETO
18.1. Os bens e serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias úteis,

pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o
cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo.

18.1.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação e
comprovação oriunda da contratada da conclusão dos serviços a que se refere
a parcela a ser paga.

18.1.2. Para os itens referente a serviço continuado, o fiscal técnico do contrato
realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.

18.1.3. Para os itens referente a serviço continuado, o fiscal administrativo do contrato
realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter
administrativo.

Termo de Referência - ePro 0013/2025 (6372992)         SEI 032318/2024 / pg. 37



18.1.4. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento,
o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução
do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação
dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que
poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada,
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato, observados
os seguintes procedimentos:

a. será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do
termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do
último;

b. a fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços
até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser
apontadas no recebimento provisório;

c. o recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de
todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

18.2. Os bens e serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
a contar do recebimento provisório, por comissão designada pelo secretário de
Administração do STJ, após a verificação da qualidade e quantidade do material e
consequente aceitação mediante termo detalhado, comunicando a empresa para que
emita a Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato dimensionado pela fiscalização.

18.3. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição
do atendimento das exigências contratuais.

18.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n. 14.133, de 2021 ,
comunicando-se à empresa para, se for o caso, cancelar a Nota Fiscal encaminhada
junto com os bens e emitir a Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

18.5. O prazo para a solução, pela contratada, de inconsistências na execução do objeto ou
de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas
pela equipe de fiscalização durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será
computado para os fins do recebimento definitivo.

18.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez
e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita
execução do contrato.

19. FATURAMENTO, LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO
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19.1. LIQUIDAÇÃO

19.1.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente e, se for o caso,
os demais documentos exigidos para o recebimento do objeto, ocorrerá o prazo
de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, prorrogáveis por igual período,
nos termos do art. 7º, §3º, da Instrução Normativa SEGES/ME n. 77/2022.

19.1.1.1. No prazo de que trata o caput estão computados os prazos de
recebimento do objeto estabelecidos no Capítulo 18. deste Termo.

19.1.1.2. O prazo de que trata o caput será reduzido à metade, mantendo-se a
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de
despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II
do art. 75 da Lei n. 14.133, de 2021.

19.1.2. Para fins de liquidação, o gestor encaminhará o processo de pagamento à
Secretaria de Orçamento e Finanças, que será responsável por verificar se a
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os
elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a. o prazo de validade;

b. a data da emissão;

c. os dados do contrato e do órgão contratante;

d. o período respectivo de execução do contrato;

e. o valor a pagar; e

f. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

19.1.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o processo
de pagamento será restituído ao gestor, o qual manterá a nota fiscal sobrestada
até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao
contratante.

19.1.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal,
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou
à documentação mencionada no art. 68 da Lei n. 14.133, de 2021.
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19.1.5. A Administração verificará as Certidões Negativas de Débito da Receita Federal,
de Regularidade do FGTS e a Negativa Trabalhista e a existência de
ocorrências impeditivas diretas no SIAFI, todos requisitos relacionados à
manutenção das condições exigidas para a habilitação na licitação.

19.1.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, o
gestor providenciará sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5
(cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
gestor.

19.1.7. Persistindo a irregularidade, o gestor comunicará a Secretaria de Administração
para que sejam adotadas as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a
ampla defesa.

19.1.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada
não regularize sua situação junto ao SICAF.

19.2. PRAZO DE PAGAMENTO

19.2.1. O pagamento de cada ordem de fornecimento ou serviço ou das ordens de
fornecimento ou serviço emitidas no periodo mensal de apuração será efetuado
no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da
despesa, conforme item anterior, e do recebimento dos autos na seção
responsável pela emissão dos documentos de pagamento no SIAFI.

19.2.2. O inadimplemento do pagamento na data aprazada, conforme disposto no
subitem anterior, desde que motivado pelo CONTRATANTE, acarretará a
atualização monetária do valor devido à contratada, calculada pro rata tempore,
até a data do efetivo pagamento, com base no último percentual divulgado do
Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA.

19.3. FORMA DE PAGAMENTO

19.3.1. Para o Lote 1 do objeto:
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19.3.1.1. O pagamento referente ao fornecimento dos produtos que compõem a
solução e dos serviços de elaboração do projeto executivo, adequação
da infraestrutura e instalação da solução, será realizado integralmente
em parcela única, somente após o recebimento definitivo de sua
conclusão (emissão do Termo de Recebimento Definitivo 4 - TRD4), por
meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pela contratada.

19.3.1.2. O pagamento referente à realização da ação de repasse de tecnologia e
transferência de conhecimento será realizado em parcela única após o
recebimento definitivo de sua conclusão (emissão do Termo de
Recebimento Definitivo 5 - TRD5), por meio de ordem bancária, para
crédito em banco, agência e conta corrente indicados pela contratada.

19.3.1.3. O pagamento referente ao serviço de garantia, manutenção e suporte
técnico será realizado mensalmente, mediante entrega de nota de
cobrança da CONTRATADA e Relatório Mensal de Atividades
devidamente aprovado pelos fiscais e atestado pelo gestor do contrato,
por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pela contratada.

19.3.1.3.1. O Relatório Mensal de Atividades, a ser consolidado pelos fiscais
técnicos e atestado pelo gestor do contrato, deverá ser anexado
à nota de cobrança emitida pela CONTRATADA, com o aceite da
mesma, e será parte integrante do faturamento.

19.3.2. Para o Lote 2 do objeto:

19.3.2.1. O pagamento referente ao fornecimento dos produtos e serviços que
compõem a solução será realizado integralmente em parcela única,
somente após o recebimento definitivo de sua conclusão, por meio de
ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pela contratada.

19.3.3. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancária para pagamento.

19.3.4. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na
legislação aplicável.

19.3.4.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha,
quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do
pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
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19.3.5. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da
Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na
referida Lei Complementar.

20. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
20.1. Além de cumprir as condições estabelecidas neste termo de referência e na minuta de

contrato, a CONTRATADA deverá:

20.1.1. Fornecer, a qualquer momento, todas as informações pertinentes ao objeto que
o CONTRATANTE julgue necessário conhecer ou analisar;

20.1.2. Submeter seus empregados, durante a permanência nas dependências do
CONTRATANTE, aos regulamentos de segurança e disciplina por este
instituído, dando-lhes conhecimento formal, em especial, da Política de
Prevenção e Combate do Assédio Moral, do Assédio Sexual e de todas as
formas de discriminação, disposta na Instrução Normativa STJ/GP n. 17 de 14
de abril de 2023, e das regras constantes do Código de Conduta do Superior
Tribunal de Justiça;

20.1.3. Responsabilizar-se por danos causados, em virtude de dolo ou culpa de seus
empregados, quando estiverem nas dependências do CONTRATANTE, a
equipamentos e/ou outros bens de propriedade desta ou de terceiros;

20.1.4. Comunicar ao CONTRATANTE, no caso de atualização de versão de qualquer
dos itens contratados, que esta encontra-se disponível para download no sítio
do fabricante;

20.1.5. Ceder ao CONTRATANTE todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto
contratado, o qual poderá ser livremente utilizado e/ou alterado em outras
ocasiões, sem necessidade de nova autorização do contratado;

20.1.6. Realizar os serviços de manutenção e assistência técnica nos seguintes locais:

a. Superior Tribunal de Justiça - STJ : Setor de Administração Federal Sul -
SAFS, Quadra 06, Lote 01 - Brasília-DF, CEP: 70095-900;

b. Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados -
ENFAM: Setor de Clubes Esportivos Sul - SCES, Trecho 3, Polo 8, Lote 9,
1º andar - Prédio do Conselho da Justiça Federal (CJF) - Brasília-DF,
CEP: 70200-003.
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20.1.6.1. Na hipótese do disposto acima, o técnico deverá, necessariamente, se
deslocar ao local indicado para prestar o serviço de maneira presencial,
salvo quando o atendimento puder ser realizado de maneira remota, via
acesso remoto ou por outro meio de meio de comunicação, tal como
telefone ou videochamada.

20.1.7. A Contratada deverá informar o nome de seu preposto e uma relação dos
empregados designados para a prestação dos serviços, que deverão trajar
uniforme e portar crachá de identificação funcional que contenha, no mínimo, o
nome da empresa e do empregado.

20.1.8. Os trabalhos nas dependências do STJ serão executados preferencialmente no
horário das 8h às 18h, em dias úteis, respeitando o calendário do Tribunal.

20.1.8.1. Os trabalhos poderão ser interrompidos, desde que previamente
comunicados pelo Contratante, em virtude da realização de outras
atividades nas salas vizinhas ou nos ambientes onde ocorrerá a
prestação do serviço.

20.1.9. Executar fielmente o objeto contratado, de acordo com as normas legais, em
conformidade com a proposta apresentada e as orientações do
CONTRATANTE, observando sempre os critérios de qualidade;

20.1.10. Testar todos os serviços depois de concluídos, na presença da área
demandante e/ou da fiscalização do CONTRATANTE, ficando sua aceitação
final dependente das características do desempenho apresentado;

20.1.11. Executar a configuração complementar da solução, de acordo com o
cronograma, auxiliando e acompanhando a equipe técnica do
CONTRATANTE.

20.1.12. Os serviços de instalação e configuração da solução, deverão ser realizados
por técnicos capacitados, sempre sob supervisão do Responsável Técnico.

20.1.13. Executar o objeto em conformidade com as determinações dos fabricantes,
normas técnicas pertinentes, especificações constantes na proposta
apresentada e, ainda, de acordo com as definições nas Ordens de Serviços
demandadas pelo CONTRATANTE.

20.1.14. Para atividades que não possuam rotinas e processos proativos normatizados,
deverão ser analisadas junto com o CONTRATANTE as melhores maneiras de
ativação e/ou desempenho dos serviços, executando, após autorização, as
implantações necessárias e os processos de controle até que a solução esteja
totalmente funcional.
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20.1.15. Repassar à equipe técnica do CONTRATANTE toda a documentação técnica
e/ou relatórios de execução referentes aos novos serviços implantados ou
modificados.

20.1.16. Realizar todos os trabalhos sem que haja a necessidade de parada do
ambiente em produção, exceto aquelas predeterminadas com a equipe do
CONTRATANTE. Do mesmo modo, deverão ser observadas as rotinas
internas do STJ, cujo andamento em hipótese nenhuma deverá ser
prejudicado em razão de quaisquer das atividades acima mencionadas.

20.1.17. Fornecer e aplicar os pacotes de correção, em data e horário a serem
definidos pelo CONTRATANTE, sempre que forem encontradas falhas de
laboratório (bugs) ou falhas comprovadas de segurança em microcódigo que
integre os hardwares objetos deste Termo de Referência.

20.1.18. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos neste
documento, com observância às recomendações aceitas pela boa técnica,
normas e legislação, bem como observar conduta adequada na utilização dos
recursos de softwares e hardwares;

20.1.19. Manter, durante todo o período de vigência do ajuste, todas as condições que
ensejaram sua contratação.

21. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
21.1. Além de exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela

CONTRATADA, deverá o CONTRATANTE:

21.1.1. proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das
obrigações contratuais, inclusive permitir o acesso de representantes, prepostos
ou empregados da CONTRATADA às dependências do CONTRATANTE,
observadas as normas de segurança institucional do Tribunal;

21.1.2. emitir decisão sobre reajustamento de preços e reequilíbrio econômico-
financeiro, respectivamente, nos prazos de 39 e de 76 dias úteis, e sobre as
demais solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente
contrato, no prazo de noventa dias corridos, todos os prazos a contar da data
do protocolo do requerimento, admitida a prorrogação motivada por igual
período, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do
contrato;

21.1.2.1. Os referidos prazos ficarão suspensos enquanto a contratada não
cumprir as diligências do CONTRATANTE.
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21.1.3. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas;

21.1.4. notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções
verificadas no objeto fornecido, para ser por ele substituído, reparado ou
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

21.1.5. acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das
obrigações pela CONTRATADA;

21.1.6. efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor incontroverso correspondente à
execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidas neste termo de
referência;

21.1.7. aplicar à CONTRATADA as sanções previstas na lei, no instrumento
convocatório e neste termo de referência;

21.1.8. cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis
quando do descumprimento de obrigações pela contratada;

21.1.9. notificar os emitentes das garantias contratuais, quanto ao início de processo
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

22. INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
22.1. Sem prejuízo da incidência de outras disposições previstas no instrumento

convocatório, na hipótese de falha na execução do contrato, a CONTRATADA fica
sujeita à:

22.1.1. Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial de
obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, caso não se
justifique a imposição de penalidade mais grave, nos termos do art. 156, § 2º,
da Lei 14.133/2021.

22.1.2. Multa moratória:

22.1.2.1. d e 0,33% (trinta e três centésimos por cento)  por dia de atraso na
realização da Reunião Inicial de Alinhamento relativa ao Lote 1 do
objeto, calculada sobre o valor da parcela executada do item 4 do objeto
(descrito na tabela do item 2.1. deste Termo) que esteja em
desconformidade com o prazo previsto no contrato, até o limite de 15
(quinze) dias corridos;

Termo de Referência - ePro 0013/2025 (6372992)         SEI 032318/2024 / pg. 45



22.1.2.2. d e 0,33% (trinta e três centésimos por cento)  por dia de atraso na
entrega do Projeto Executivo relativo ao Lote 1 do objeto, calculada
sobre o valor da parcela executada do item 4 do objeto (descrito na
tabela do item 2.1. deste Termo) que esteja em desconformidade com o
prazo previsto no contrato, até o limite de 30 (trinta) dias corridos;

22.1.2.3. d e 0,33% (trinta e três centésimos por cento)  por dia de atraso na
realização dos ajustes no Projeto Executivo relativo ao Lote 1 do objeto,
calculada sobre o valor da parcela executada do item 4 do objeto
(descrito na tabela do item 2.1. deste Termo) que esteja em
desconformidade com o prazo previsto no contrato, até o limite de 15
(quinze) dias corridos;

22.1.2.4. d e 0,33% (trinta e três centésimos por cento)  por dia de atraso na
execução do serviço de adequação da infraestrutura relativo ao Lote 1
do objeto, calculada sobre o valor da parcela executada dos itens 5 e 6
do objeto (descritos na tabela do item 2.1. deste Termo) que esteja em
desconformidade com o prazo previsto no contrato, até o limite de 30
(trinta) dias corridos;

22.1.2.5. d e 0,33% (trinta e três centésimos por cento)  por dia de atraso na
entrega dos equipamentos, componentes e softwares que compõem a
solução relativa ao Lote 1 do objeto, calculada sobre o valor da parcela
executada dos itens 1, 2 e 3 do objeto (descritos na tabela do item 2.1.
deste Termo) que esteja em desconformidade com o prazo previsto no
contrato, até o limite de 30 (trinta) dias corridos;

22.1.2.6. d e 0,33% (trinta e três centésimos por cento)  por dia de atraso na
execução do serviço de instalação, configuração e integração da
solução relativa ao Lote 1 do objeto, calculada sobre o valor da parcela
executada do item 7 do objeto (descrito na tabela do item 2.1. deste
Termo) que esteja em desconformidade com o prazo previsto no
contrato, até o limite de 30 (trinta) dias corridos;

22.1.2.7. d e 0,33% (trinta e três centésimos por cento)  por dia de atraso na
entrega da documentação técnica referente à solução do Lote 1 do
objeto, calculada sobre o valor da parcela executada do item 7 do objeto
(descrito na tabela do item 2.1. deste Termo) que esteja em
desconformidade com o prazo previsto no contrato, até o limite de 30
(trinta) dias corridos;
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22.1.2.8. d e 0,33% (trinta e três centésimos por cento)  por dia de atraso na
entrega do projeto As Built referente à solução do Lote 1 do objeto,
calculada sobre o valor da parcela executada do item 4 do objeto
(descrito na tabela do item 2.1. deste Termo) que esteja em
desconformidade com o prazo previsto no ANEXO I.3.4.1., até o limite
de 30 (trinta) dias corridos;

22.1.2.9. d e 0,33% (trinta e três centésimos por cento)  por dia de atraso na
apresentação do cronograma de aulas ou do material didático referente
à ação de repasse de tecnologia e transferência de conhecimento da
solução relativa ao Lote 1 do objeto, calculada sobre o valor da parcela
executada do item 8 do objeto (descrito na tabela do item 2.1. deste
Termo) que esteja em desconformidade com o prazo previsto no
contrato, até o limite de 30 (trinta) dias corridos;

22.1.2.10. de 0,33% (trinta e três centésimos por cento)  por dia de atraso na
realização de ajustes no cronograma de aulas ou no material didático
referente à ação de repasse de tecnologia e transferência de
conhecimento da solução relativa ao Lote 1 do objeto, calculada sobre
o valor da parcela executada do item 8 do objeto (descrito na tabela do
item 2.1. deste Termo) que esteja em desconformidade com o prazo
previsto no contrato, até o limite de 15 (quinze) dias corridos;

22.1.2.11. de 0,33% (trinta e três centésimos por cento)  por dia de atraso no
início da ação de repasse de tecnologia e transferência de
conhecimento da solução relativa ao Lote 1 do objeto, calculada sobre
o valor da parcela executada do item 8 do objeto (descrito na tabela do
item 2.1. deste Termo) que esteja em desconformidade com o prazo
previsto no contrato, até o limite de 30 (trinta) dias corridos;

22.1.2.12. de 0,33% (trinta e três centésimos por cento)  por dia de atraso no
recolhimento e na destinação adequada dos resíduos decorrentes do
provimento da solução relativa aos Lotes 1 e 2 do objeto, calculada
sobre o valor da contratação, até o limite de 7 (sete) dias corridos;

22.1.2.13. de 0,33% (trinta e três centésimos por cento)  por dia de atraso na
entrega dos equipamentos e componentes que compõem a solução
relativa ao Lote 2 do objeto, calculada sobre o valor da parcela
executada dos itens 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16 e 17 do objeto (descritos
na tabela do item 2.1. deste Termo) que esteja em desconformidade
com o prazo previsto no contrato, até o limite de 30 (trinta) dias
corridos;
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22.1.2.14. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a
converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato
com a aplicação cumulada de outras sanções previstas.

22.1.2.15. de 0,33% (trinta e três centésimos por cento)  por dia de atraso na
entrega dos desenhos dos suportes de piso customizados para monitor
de vídeo relativo ao Lote 2 do objeto, calculada sobre o valor da
parcela executada dos itens 13, 14 e 15 do objeto (descrito na tabela
do item 2.1. deste Termo) que esteja em desconformidade com o prazo
previsto no contrato, até o limite de 30 (trinta) dias corridos;

22.1.2.16. de 0,33% (trinta e três centésimos por cento)  por dia de atraso na
realização dos ajustes nos desenhos dos suportes de piso
customizados para monitor de vídeo relativo ao Lote 2 do objeto,
calculada sobre o valor da parcela executada do item 13, 14 e 15 do
objeto (descrito na tabela do item 2.1. deste Termo) que esteja em
desconformidade com o prazo previsto no contrato, até o limite de 10
(dez) dias corridos;

22.1.2.17. de 0,33% (trinta e três centésimos por cento)  por dia de atraso na
execução do serviço de montagem e ajustes dos kits itinerantes de
exibição de imagem relativa ao Lote 2 do objeto, calculada sobre o
valor da parcela executada do item 18 do objeto (descrito na tabela do
item 2.1. deste Termo) que esteja em desconformidade com o prazo
previsto no contrato, até o limite de 30 (trinta) dias corridos;

22.1.2.18. Na hipótese dos itens acima, decorrido o lapso de 30 (trinta) dias, o
CONTRATANTE deverá manifestar-se sobre o interesse na
continuidade da execução do contrato.

22.1.3. Multa compensatória:

22.1.3.1. d e 20% sobre o valor da parcela não cumprida , no caso de
inexecução parcial do objeto, caso haja interesse do CONTRATANTE na
continuidade da execução do contrato, observado que o valor final
apurado para a multa não poderá ser inferior a 0,5% do valor total do
contrato, nos termos do § 3º do art. 156 da Lei n. 14.133/2021;

22.1.3.2. d e 30% sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução
parcial ou total do objeto, caso não haja interesse do
CONTRATANTE na continuidade da execução do contrato em razão de
descumprimento pela CONTRATADA de qualquer das condições
avençadas, o que ensejará a extinção do contrato, conforme dispõe o
inciso I do art. 138 da Lei n. 14.133, de 2021.
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23. MODELO DE GESTÃO DA CONTRATAÇÃO

23.1. Esta contratação deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as
cláusulas avençadas e as normas da Lei n. 14.133, de 2021, e cada parte responderá
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

23.2. As comunicações entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA devem ser realizadas
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem
eletrônica para esse fim.

23.3. Após a assinatura da ata de registros de preço e do contrato, o contratante poderá
convocar a CONTRATADA para reunião inicial, podendo ser em ambiente virtual, que
contará com a presença do gestor e dos fiscais técnicos e administrativos, cuja pauta
observará o seguinte:

a) apresentação do preposto da empresa;

b) entrega do termo de compromisso e termo de ciência;

c) apresentação do plano de fiscalização e de esclarecimentos relativos a questões
operacionais, administrativas e de gestão de contrato;

d) repasse à contratada dos conhecimentos necessários à execução dos serviços;

e) registro da reunião em ata.

23.4. O CONTRATANTE poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

23.5. A equipe de gestão do CONTRATANTE será composta por gestor e fiscais técnico e
administrativo designados pelo secretário de Administração do STJ, os quais adotarão
as orientações do Manual de Fiscalização e Gestão de Contratos do STJ.

23.5.1. A fiscalização técnica e requisitante caberá a servidor a ser indicado pela
Coordenadoria de Tecnologia da Comunicação - CCOM.

23.5.2. A fiscalização administrativa caberá a servidor a ser indicado pela Seção de
Monitoramento e Planejamento de Contratos de TIC - SMTIC.

23.5.3. A gestão do contrato caberá a servidor a ser indicado pela Seção de Gestão de
Contratações de TIC - SCONT.

23.5.4. A equipe de gestão da contratação também contará com comissão de
recebimento designada pelo secretário de Administração.

23.5.4.1. Os membros da comissão de recebimento serão indicados pelo titular da
Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicação - STI.
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23.6. PREPOSTO

23.6.1. A CONTRATADA designará formalmente o preposto da empresa, antes do
início da prestação dos serviços, para atuar como seu representante e
interlocutor autorizado a receber, encaminhar e responder questões técnicas,
legais e administrativas referentes à presente contratação.

23.6.2. O CONTRATANTE poderá solicitar a substituição do preposto indicado que não
atenda satisfatoriamente às necessidades da execução contratual.

23.7. GESTOR

23.7.1. O gestor coordenará a fiscalização da execução do contrato, da avaliação da
qualidade e dos resultados obtidos, bem como do registro de informações
atualizadas que viabilizem a tomada de decisão relacionada à formalização dos
procedimentos de prorrogação, reequilíbrio, alteração, pagamento, eventual
aplicação de sanções e extinção do contrato.

23.7.2. Caberá ao gestor, além das demais atribuições estabelecidas no Manual de
Fiscalização e Gestão de Contratos do STJ:

23.7.2.1. emitir ordens de serviço e solicitar à contratada a correção de
pendências constatadas na execução do contrato;

23.7.2.2. avaliar eventuais atrasos nos prazos de entrega ou ocorrências que
possam gerar dificuldades à conclusão do objeto contratado e submetê-
las à autoridade superior para deliberação;

23.7.2.3. zelar pelo fiel cumprimento do objeto contratado sob sua supervisão e,
sempre que requerido, submeter previamente à deliberação da
Secretaria de Administração pedido de modificação/alteração de projeto
ou de substituição de equipamento, que deverá ser encaminhado com a
justificativa da contratada, mediante apresentação de documento
comprobatório dos fatos alegados, e a manifestação do gestor;

23.7.2.4. devolver, mediante justificativa e notificação formal, nota fiscal
apresentada pela contratada quando for observada irregularidade que
inviabilize o ateste e pagamento do serviço/fornecimento prestado;

23.7.2.5. acompanhar os resultados alcançados em relação à execução da
obrigação do contrato para receber e atestar as notas fiscais e
encaminhá-las à unidade competente para pagamento, após
conferência completa da documentação exigida neste termo de
referência;
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23.7.2.6. acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada,
para fins de empenho de despesa e de pagamento, e anotar os
problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da
despesa no relatório de riscos eventuais;

23.7.2.7. informar à Secretaria de Administração, tempestivamente, o
descumprimento contratual por parte da contratada e sugerir a aplicação
das sanções previstas no instrumento convocatório e neste termo de
referência, conforme orientações contidas na Instrução Normativa
STJ/GDG n. 10/2023;

23.7.2.8. confeccionar e assinar o termo de recebimento definitivo, com base nas
informações produzidas no recebimento provisório, mediante termo
detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais no
prazo estabelecido neste termo de referência, quando não for designada
comissão de recebimento;

23.7.2.9. elaborar o relatório final para divulgação no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP) com informações sobre a consecução
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas
a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da
Administração.

23.7.2.10. atestar o Relatório Mensal de Atividades aprovado pela fiscalização e
pela CONTRATADA e encaminhá-lo para pagamento junto com os
demais documentos exigidos no contrato;

23.7.2.11. autorizar a aplicação das deduções propostas pelos fiscais
requisitantes;

23.7.3. Na gestão da ata de registro de preços, caberá ao gestor:

23.7.3.1. solicitar a contratação do objeto, mediante a apresentação do pedido de
compra, indicando o número da ata, quantidade e descrição do produto,
local, prazo, horário de entrega e valor;

23.7.3.2. realizar periodicamente a pesquisa de mercado para comprovação da
vantajosidade dos preços registrados;

23.7.3.3. conduzir eventuais negociações dos preços registrados para propor a
sua revisão;

23.7.3.4. propor a revogação da ata ou o cancelamento do registro do fornecedor;
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23.7.3.5. manifestar-se sobre os estudos dos órgãos públicos não participantes
interessados em utilizar a ata, se for o caso;

23.7.3.6. controlar a quantidade registrada, o saldo e os limites de cada item para
adesão, se for o caso;

23.7.3.7. manifestar-se pela prorrogação da ata de registro de preço, com a
indicação do quantitativo a ser renovado.

23.8. FISCAL TÉCNICO

23.8.1. O fiscal técnico realizará o acompanhamento e a fiscalização da execução do
contrato em seus aspectos técnicos, a quem caberá, além das demais
atribuições estabelecidas no Manual de Fiscalização e Gestão de Contratos do
STJ:

23.8.1.1. verificar se na execução do objeto a especificação, o valor unitário ou
total, a quantidade e os prazos estão de acordo com o estabelecido
neste termo de referência;

23.8.1.2. anotar em processo específico, quando autuado para esse fim, todas as
ocorrências relativas à execução do contrato, com a indicação do que for
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados;

23.8.1.3. monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar
eventuais incorreções, devendo intervir para requerer à contratada a
correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas;

23.8.1.4. registrar e informar ao gestor as atividades desempenhadas e todas as
pendências constatadas na execução do contrato;

23.8.1.5. confeccionar e assinar o termo de recebimento provisório mediante
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter
técnico referente às aquisições e aos serviços, de acordo com as regras
deste termo de referência;

23.8.1.6. informar ao gestor sobre eventual incapacidade técnica da empresa na
execução contratual;

23.8.1.7. propor ao gestor, na hipótese de descumprimento contratual, a
aplicação de sanções à contratada, de acordo com as regras
estabelecidas no ato convocatório e neste termo de referência,
observando os procedimentos estabelecidos na Instrução Normativa
STJ/GDG n. 10/2023;
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23.8.1.8. elaborar, quando exigido, relatórios, laudos e pareceres das atividades
de fiscalização técnica da execução do contrato;

23.8.1.9. realizar vistorias, atestando o cumprimento das orientações técnicas e
indicações de segurança;

23.8.1.10. auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na
elaboração do documento comprobatório da avaliação realizada na
fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pela contratada.

23.8.1.11. analisar e verificar se os Acordos de Níveis de Serviços (ANS)
contratados foram alcançados e propor os descontos estipulados para
cada caso;

23.8.1.12. consolidar mensalmente, emitir e encaminhar o Relatório Mensal de
Atividades, após recebimento dos relatórios emitidos pela
CONTRATADA;

23.8.1.13. aprovar e encaminhar os Relatórios Mensais de Atividades ao fiscal
administrativo, para análise e aprovação;

23.9. FISCAL REQUISITANTE

23.9.1. Determinar as datas e os horários para realização das manutenções, em acordo
com a área demandante, prevendo o mínimo de impacto nas atividades dos
usuários;

23.9.2. Fiscalizar a execução dos serviços demandados e propor os ajustamentos
necessários para fiel desempenho e atendimento dos objetivos das ordens de
serviço;

23.9.3. Receber, conferir e aprovar os relatórios de serviços encaminhados pela
contratada;

23.9.4. Analisar a qualidade dos serviços realizados pela contratada e aplicar as
deduções e/ou descontos quando não atendidos os padrões exigidos;

23.9.5. alisar e aprovar o Relatório Mensal de Atividades e encaminhá-lo à contratada
para ciência e emissão da nota fiscal e ao gestor do contrato para providências
subsequentes;

23.9.6. Confeccionar e assinar, junto com os fiscais técnico e administrativo, o termo de
recebimento provisório, observadas as regras estabelecidas no Capítulo 18.
deste documento, que comprove o cumprimento das exigências de caráter
técnico referente ao fornecimento e aos serviços de acordo com as regras
contratuais.
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23.10. FISCAL ADMINISTRATIVO

23.10.1. O fiscal administrativo realizará o acompanhamento dos aspectos
administrativos contratuais quanto às obrigações previdenciárias, fiscais e
trabalhistas e quanto ao controle do contrato no que se refere a revisões,
reajustes e providências tempestivas nas hipóteses de inadimplemento, a
quem caberá, além das demais atribuições estabelecidas no Manual de
Fiscalização e Gestão de Contratos do STJ:

23.10.1.1. prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com a
realização das tarefas relacionadas ao controle dos prazos
relacionados ao contrato e à formalização de apostilamentos e termos
aditivos, ao acompanhamento do empenho, do pagamento e, se for o
caso, das garantias e glosas;

23.10.1.2. verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada,
com a solicitação dos documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário;

23.10.1.3. atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas
relacionados ao descumprimento das obrigações contratuais e reportar
ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando
ultrapassar a sua competência;

23.10.1.4. participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão
do contrato, em conjunto com o fiscal técnico;

23.10.1.5. auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na
elaboração do documento comprobatório da avaliação realizada na
fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pela contratada;

23.10.1.6. realizar o recebimento provisório do objeto do contrato, em conjunto
com o fiscal técnico, mediante termo detalhado que comprove o
cumprimento das exigências de caráter administrativo.

23.11. COMISSÃO DE RECEBIMENTO

23.11.1. Compete à comissão confeccionar e assinar o termo de recebimento definitivo,
com base nas informações produzidas no recebimento provisório, mediante
termo detalhado que comprove a conformidade do objeto com as
especificações e os prazos estabelecidos no termo de referência.

24. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
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24.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados ao Superior Tribunal de Justiça no Orçamento Geral da União.

24.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

i. Gestão/Unidade: 00001/050001;

ii. Fonte de Recursos: 100000000;

iii. Programa de Trabalho: 02.061.0033.4236.0001;

iv. Natureza de Despesa: 4.4.90.51; 4.4.90.52; 3.3.90.39 e 3.3.90.40;

24.3. A existência de créditos orçamentários vinculados à contratação será atestada pelo STJ
a cada exercício financeiro.

25. VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO
25.1. O valor total da despesa foi estimado em R$ 8.769.501,95 (oito milhões setecentos e

sessenta e nove mil quinhentos e um reais e noventa e cinco centavos), com base
em pesquisa de preços, conforme documentos 6339572 e 6339604 e a descrição
abaixo:

Deste modo, a estimativa preliminar para o pregão é a seguinte:

LoteItem Especificação do objeto UnidadeQuantidade Preço
unitário

Preço Total

1 1 Painel de LED tipo Indoor,
distância entre pixels 1,5 mm,
brilho 500 nits, incluindo suportes
de fixação.

m² 172 29.494,095.072.983,48

2 Unidade de processamento e
controle de painel de LED com
capacidade de 6,5 Mega Pixels

unidade 10 27.819,67 278.196,70

3 Unidade de processamento e
controle de painel de LED com
capacidade de 3,9 Mega Pixels

unidade 7 19.201,48 134.410,36

4 Serviço de elaboração de projeto
executivo para implantação de
solução de painel de LED

serviço 17 10.766,34 183.027,78

5 Serviço de adequação de
infraestrutura dos ambientes -
Com trabalho em altura (NR-35)

metro
linear

470 1.667,43 783.692,10
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6 Serviço de adequação de
infraestrutura dos ambientes -
Sem trabalho em altura

metro
linear

1258 619,64 779.507,12

7 Serviço de instalação e
configuração de solução de
painel de LED

serviço 17 10.000,00 170.000,00

8 Repasse de tecnologia e
transferência de conhecimento
na modalidade presencial

horas 28 1.000,00 28.000,00

9 Serviço de garantia para cada
solução de Painel de LED
instalada, incluindo substituição
de peças, manutenção e suporte
técnico pelo período de 48
(quarenta e oito) meses.

mês 816 1.065,00 869.040,00

2 10 Monitor de vídeo profissional 85",
resolução 4K UHD e brilho 500
nits.

unidade 4 31.104,50 124.418,0

11 Monitor de vídeo profissional 75",
resolução 4K UHD e brilho 500
nits.

unidade 4 24.692,05 98.768,20

12 Monitor de vídeo profissional 65",
resolução 4K UHD e brilho 500
nits.

unidade 4 11.490,04 45.960,16

13 Suporte de piso para monitor de
vídeo, ajuste de altura 120 a 185
cm

unidade 4 3.000,00 12.000,00

14 Suporte de piso para monitor de
vídeo, ajuste de altura 95 a 125
cm

unidade 4 2.375,00 9.500,00

15 Suporte de piso para monitor de
vídeo, ajuste de altura 50 a 55
cm

unidade 4 2.000,00 8.000,00

16 Transmissor de vídeo sem fio 4K unidade 5 6.306,61 31.533,05
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17 Receptor de vídeo sem fio 4K unidade 10 6.246,50 62.465,00

18 Serviço de instalação e
configuração de solução
itinerante de exibição de
imagens

serviço 12 6.500,00 78.000,00

Total Lote 01 8.298.857,54

Total Lote 02 470.644,41

TOTAL GERAL 8.769.501,95
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ANEXO I - ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO

1. Visão Geral

1.1. O objeto desta contratação é a aquisição de sistemas fixos e itinerantes de exibição de
imagens para aprimorar a apresentação de conteúdo multimídia nos ambientes que
compõem o complexo do Superior Tribunal de Justiça (STJ).

1.2. Os ambientes possuem características arquitetônicas e finalidades de uso variadas, tais
como salas de sessões, salas de audiências, salas de conferência, salas de reuniões,
auditórios, salas de aula, salas multiuso, halls de circulação e áreas abertas.

1.3. Nesses espaços são realizados eventos de diversas naturezas, tais como sessões de
julgamento, sessões administrativas, sessões solenes, audiências judiciais, audiências
públicas, audiências de conciliação, congressos, seminários, ações de capacitação,
reuniões corporativas, visitas institucionais, lançamentos de livros, exposições de arte,
entre outros eventos institucionais de interesse ou apoiados pelo STJ.

1.4. Dentre os requisitos exigidos para a realização desses eventos, destaca-se a
necessidade de exibição de imagens de diversos tipos de conteúdo, tais como
documentos, planilhas, informações processuais, apresentações multimídia, imagens de
câmeras, vídeos, imagens estáticas, participantes de videoconferências, legendas,
interpretação de Libras, entre outros.

1.5. A exibição desses conteúdos requer a disponibilidade de equipamentos e sistemas de
exibição de imagens com qualidade, desempenho, funcionalidades e quantitativos
adequados para o atendimento das demandas e dos requisitos exigidos por cada tipo de
evento e ambiente.

1.6. Nesse sentido, o objeto desta contratação é constituído pelo fornecimento de:

1.6.1. Lote 1 - Solução de painel de LED Indoor, pixel 1,5 mm, brilho 500 nits,
composta por:

a. Gabinetes e módulos de LED com s uportes de fixação;
b. Controladores e processadores de vídeo de 3,9 e 6,5 Mega pixels;
c. Serviços de elaboração de Projeto Executivo de implantação;
d. Serviços de adequação de infraestrutura dos ambientes;
e. Serviços de instalação e configuração de equipamentos e sistemas;
f. Serviços de transferência de conhecimento e repasse de tecnologia;
g. Garantia técnica e serviços de suporte técnico durante o período de 48

meses.
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1.6.2. Lote 2 - Solução itinerante de exibição de imagens composta por:

a. Monitores de vídeo profissionais UHD 4K de 65, 75 e 85 polegadas e brilho
500 nits;

b. Suportes de piso com rodízio e ajustes de altura e inclinação;
c. Transmissores e receptores de vídeo sem fio;
d. Serviço de instalação e configuração de equipamentos e sistemas;
e. Garantia técnica estendida durante o período de 48 meses.

1.7. O fornecimento de equipamentos contempla os dispositivos de vídeo, incluindo,
hardwares e softwares, chaves e licenças, interfaces, suportes, bem como todos os
acessórios e componentes necessários ao perfeito funcionamento e integração das
soluções.

1.8. Produção de projeto executivo com detalhes construtivos de fixação, arranjo, instalação
e interligação, incluindo desenhos, plantas, diagramas, tabelas, descritivos, memórias de
cálculo e outros documentos técnicos que representem o funcionamento e a arquitetura
da solução a ser implantada.

1.9. Execução de serviços de adequação de infraestrutura dos ambientes, incluindo o
fornecimento e a instalação de eletrodutos, eletrocalhas, conexões, caixas de passagem
e quadros elétricos; passagem de cabeamento de dados e energia; instalação e
montagem de suportes e estruturas de fixação e sustentação de cargas mecânicas;
corte, furação, recomposição, pintura e acabamento de pisos, forros e paredes;
execução de pequenas obras civis e outros serviços de infraestrutura necessários à
implantação da solução de painéis de LED.

1.10. Instalação, montagem, configuração, calibração, integração e testes das soluções de
painéis de LED e dos sistemas itinerantes.

1.11. Transferência de conhecimento, com repasse de tecnologia, fornecimento de
documentação técnica e capacitação operacional relacionados às soluções de painéis
de LED (Lote 1) implantadas.

1.12. Garantia e suporte técnico dos bens fornecidos e dos serviços prestados para as
soluções de painéis de LED (Lote 1), com realização de manutenções preventivas e
corretivas, e substituição de itens que venham a apresentar defeitos ou quedas de
desempenho.
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1.13. O escopo da contratação visa contemplar os ambientes abaixo especificados, com as
respectivas estimativas de dimensionamento dos mostradores de imagem:

Ambiente
Diagonal

(polegadas)

Área

(m²)

Primeira Seção 217" 13
Segunda Seção 217" 13
Terceira Seção 217" 13
Sala de Vídeoconferências I 162" 7,3
Sala de Reuniões Corporativas 135" 5
Primeira Turma 217" 13
Segunda Turma 217" 13
Terceira Turma 217" 13
Quarta Turma 217" 13
Quinta Turma 217" 13
Sexta Turma 217" 13
Sala de Vídeoconferências II 135" 5
Sala Multiuso dos Plenários 135" 5
Espaço Cultural Mezanino 135" 5
Auditório Externo 249" 17
Auditório da ENFAM 2 x 110" 6,6
Sala Multiuso da ENFAM 110" 3,3
Itinerantes 4 x 65" 4,5

4 x 75" 6,2
4 x 85" 8

1.13.1. As dimensões dos mostradores de imagem poderão ser ajustadas em virtude de
restrições físicas ou arquitetônicas dos espaços de instalação, compatibilização
com tamanhos de gabinetes e suportes, bem como de oportunidades de
melhorias identificadas na concepção do projeto de cada ambiente,
respeitando-se as tolerâncias especificadas.

1.13.2. Além dos ambientes relacionados, também poderão ser contemplados outros
ambientes integrantes do complexo do STJ ou da ENFAM, cuja demanda seja
formalizada durante a vigência da Ata de Registro de Preços.

1.13.3. As estimativas de quantidades dos componentes das soluções estão definidas
no item 2.1. do Termo de Referência, quantificadas de acordo com a demanda
projetada para os ambientes a serem atendidos.
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1.13.4. A implantação poderá ser segmentada em fases ou etapas, de forma a
compatibilizar com a agenda de utilização dos ambientes, com as necessidades
temporais das unidades requisitantes, bem como com os instrumentos de
planejamento estratégicos, administrativos, operacionais, orçamentários e
financeiros do STJ.

1.13.5. A efetiva implantação das soluções nos ambientes dependerá de prévia
formalização das demandas pelas unidades requisitantes internas, previsão nos
instrumentos de planejamento de contratações e aquisições do Tribunal, bem
como de previsão e disponibilidade financeira e orçamentária em cada exercício
durante a vigência da Ata de Registro de Preços.

1.14. A solução ofertada deve atender ou superar as especificações de referência do objeto
em todos os itens, bem como as características solicitadas, incluindo todos os
componentes e funcionalidades usualmente requeridos para sistemas profissionais de
exibição de imagens para aplicações de uso corporativo.

1.14.1. Por se tratar de soluções customizadas e integradas, a LICITANTE deverá
considerar no valor global da sua proposta todos os custos associados, inclusive
os referentes a detalhes não explicitados nesta especificação, seja de serviços,
equipamentos ou acessórios, mas implícitos e necessários ao perfeito
funcionamento das soluções.

1.15. O objeto a ser contratado foi concebido para obter, no mínimo, os seguintes resultados
e benefícios esperados:

1.15.1. Modernizar os sistemas de apresentação de imagens dos ambientes Superior
Tribunal de Justiça, com adequação dos parâmetros de qualidade de imagem
às recomendações das normas técnicas aplicáveis e às melhores práticas da
indústria audiovisual.

1.15.2. Mitigar os riscos de falhas e indisponibilidades dos sistemas de exibição de
imagens obsoletos atualmente em uso.

1.15.3. Integrar as fontes de vídeo já existentes nos respectivos ambientes às novas
soluções de exibição de imagens.

1.15.4. Permitir a apresentação individual e simultânea de várias fontes de conteúdo
em diversos pontos de exibição.

1.15.5. Conferir mobilidade, flexibilidade e segurança às instalações itinerantes.

1.15.6. Padronizar a infraestrutura tecnológica de exibição de imagens dos ambientes.
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1.15.7. Garantir o funcionamento, o desempenho e a disponibilidade dos
equipamentos, acessórios e sistemas integrantes das soluções de exibição de
imagens durante todo seu ciclo de vida.

2. Equipamentos - Lote 1: itens 1, 2 e 3; / Lote 2: itens 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16 e 17.

2.1. Requisitos gerais

2.1.1. A proposta deve descrever individualmente e com clareza o fabricante, modelo,
código de identificação do produto, quantidades, assim como outras informações
aplicáveis e necessárias à perfeita caracterização e comprovação das
características e especificações dos equipamentos e acessórios ofertados.

2.1.2. Os fabricantes dos equipamentos deverão estar claramente identificados na
documentação apresentada. Não serão aceitas propostas cujos verdadeiros
fabricantes estejam ocultos, anônimos, substituídos, representados, não
identificados ou que não seja possível sua efetiva identificação no mercado.

2.1.3. As características técnicas dos equipamentos ofertados devem atender ou
superar todos os requisitos de funcionalidade, desempenho e qualidade
estabelecidos nas especificações de referência, bem como incluir todos os
acessórios e complementos necessários ao seu perfeito funcionamento e
integração.

2.1.4. As características técnicas deverão ser comprovadas por meio de folders,
catálogos, imagens, datasheets, manuais, páginas da internet e similares,
publicados pelos fabricantes, os quais deverão ser entregues juntamente com a
proposta, em língua portuguesa ou inglesa, para comprovação de equivalência
com as especificações de referência.

2.1.5. A equivalência refere-se ao atendimento aos requisitos e critérios mínimos de
desempenho especificados, coincidência de aspectos visuais como aparência e
acabamento, de materiais de fabricação, de funcionalidades e de ergonomia.

2.1.6. A análise destinada a comprovar a equivalência se dará pelo exame comparativo
das características dos produtos ofertados com as especificações técnicas de
referência, com aplicação das margens de tolerância indicadas, para permitir a
oferta de produtos similares cujas características se aproximem das
especificações de referência.
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2.1.7. A citação de fabricantes e modelos de equipamentos nas especificações de
referência visa tão somente exemplificar linhas de produtos cujas características
convergem aos requisitos mínimos exigidos, para que a especificação técnica
possa ser mais bem compreendida pela alusão a exemplos concretos da oferta
do mercado.

2.1.8. A comprovação do atendimento às especificações de conformidades
eletromagnética e de segurança se dará por meio da apresentação de
certificados de conformidade emitidos por instituições certificadoras acreditadas,
sejam elas nacionais ou internacionais.

2.1.8.1. Os certificados de conformidade devem conter identificação clara do
modelo e fabricante dos equipamentos, demonstrando correlação direta
entre os produtos ofertados e os certificados apresentados.

2.1.8.2. Como exemplos de instituições certificadoras acreditadas, citam-se:
INMETRO, TÜV Rheinland, Underwriters Laboratories (UL), Intertek ou
similares.

2.1.8.3. Devem ser apresentados no mínimo um certificado de conformidade
eletromagnética e um certificado de conformidade de segurança para
cada item nos quais as certificações são exigidas.

2.1.9. Todos os equipamentos, produtos, peças ou softwares necessários à contratação
deverão ser novos e de primeiro uso, entregues na embalagem original de
fábrica, e não constar, no momento da apresentação da proposta, em listas de
end of sale, end of support  ou end of life do fabricante. Ou seja, não poderão ter
previsão de descontinuidade de fornecimento, suporte ou vida, devendo estar em
linha de produção do fabricante.

2.1.10. Na hipótese de fabricação de suportes de fixação customizados, deverão ser
atendidos todos os requisitos quantitativos e qualitativos das especificações de
referência.

2.1.11. Quando da aplicação de múltiplos itens que desempenham a mesma função
(monitores, módulos, gabinetes, interfaces, suportes, acessórios, etc.), deve-se
garantir a uniformidade de fabricante, modelo e especificações técnicas entre
eles, mantendo-se a homogeneidade e a padronização dos ambientes e de
cada segmento da solução.

2.1.12. As licenças de software necessárias ao funcionamento das soluções deverão
ser fornecidas sem nenhum tipo de restrição, seja de funcionalidade, tempo de
utilização, prazo de validade, quantidade de instalações, número de usuários ou
quaisquer outras restrições que limitem a plena operação dos sistemas.
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2.2. Lote 1 - Item 1 - Painel de LED Indoor 1,5 mm com suporte de fixação

2.2.1. Especificações de Referência:

Grupo Parâmetro Especificação Tolerância
Especificações
de Imagem

Tipo de LED SMD ou COB -
Distância entre
pixels

1,50 mm +0,20 mm

Brilho nominal 500 nits +300 nits
Relação de
contraste

4.000:1 -15%

Processamento 14 bits -1 bit
Ângulo de
visualização
vertical

140º -10%

Ângulo de
visualização
horizontal

150º -5%

Taxa de
atualização

3.840 Hz -5%

Especificações
Funcionais

Tipo de
aplicação

Ambientes Internos

(Indoor)

-

Vida útil 100.000 horas -5%
Temperatura de
operação

0 a 40ºC ±5%

Umidade de
operação

10 a 80% ±10%

Acesso para
manutenção

Totalmente Frontal -

Método de
fixação

Parede -

Suportes de
fixação

Customizado ou do Fabricante -

Reserva
Técnica (Spare)

5% mínimo

Especificações
Físicas

Profundidade
do gabinete

80 mm +10%

Profundidade
total

(gabinetes +
suportes de
fixação)

150 mm +10%
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Peso

(sem suportes
de fixação)

30 kg/m2 +15%

Dissipação de
Calor

Resfriamento passivo -

Especificações
de Energia

Tensão de
operação

200 a 240 VAC ±5%

Frequência de
operação

50/60 Hz -

Consumo
elétrico médio

230 Watts/m2 +10%

Consumo
elétrico máximo

550 Watts/m2 +10%

Especificações
de
Conformidade

EletromagnéticaFCC, CISPR, CE, 61000, 55022
ou 55032

similar

Segurança CB, CE, CCC, cTUVus, NRTL,
60065, 62368-1 ou 60950-1

similar

Ambiental RoHS, REACH ou WEEE similar
Referências de Mercado Absen, Barco, Christie, Leyard,

LG, Planar, Samsung, Sony,
Unilumin.

similar

superior

Grupo Parâmetro Especificação Tolerância

2.2.2. A solução de painel de LED deve incluir todos os equipamentos e acessórios
necessários, tais como: gabinetes; suportes de fixação; módulos de LED; fontes
de alimentação elétrica; unidades de comunicação (Receiving Cards); máscaras;
distribuidores (Hub Cards); cabos e conexões; acabamentos; softwares e
licenças; e outros itens necessários à perfeita instalação e funcionamento do
conjunto.
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2.2.3. A solução ofertada deve ser capaz de implementar os painéis de LED nas
dimensões abaixo especificadas, dentro das margens de tolerância indicadas
para cada ambiente:

Ambiente

Largura

x

Altura

(cm)

Áre
a

(m²)

Toler
ância

Primeira Seção 480 x 270 13,0 -5%
a

+10%
Segunda Seção 480 x 270 13,0 -5%

a
+10%

Terceira Seção 480 x 270 13,0 -5%
a

+10%
Sala de Videoconferências I 360 x 203 7,3 -5%

a
+5%

Sala de Reuniões Corporativas 300 x 169 5,0 -5%
a

+5%

2.2.4. A proposta deverá detalhar, para cada ambiente relacionado no item ANEXO
I.2.2.3., as quantidades e características de todos os elementos que compõem a
solução, com informações sobre os quantitativos do arranjo horizontal e vertical
de gabinetes e módulos, evidenciando a distribuição desses elementos na
composição modular de cada painel de LED.

2.2.5. Inclui-se como parte da solução de cada ambiente o fornecimento de reserva
técnica dimensionada em pelo menos 5% da área total do painel de LED,
formada pelos componentes integrantes do sistema, tais como: módulos de LED;
fontes de alimentação elétrica; módulos de recepção de sinal (Receiving Card);
módulos de distribuição de sinal (Hub Card); circuitos integrados (CI, Drivers).

2.2.5.1. A reserva técnica se destina a garantir a uniformidade de cor e brilho dos
mostradores de imagem durante todo seu ciclo de vida, devendo ser
constituída por componentes originários do mesmo lote de fabricação do
painel de LED de cada ambiente.

2.2.5.2. Se o cálculo de 5% da reserva técnica de um componente resultar em
fração, o quantitativo deve ser arredondado para o número inteiro mais
próximo maior que zero.
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2.2.5.3. Os componentes da reserva técnica deverão ser entregues à
CONTRATANTE como parte da solução.

2.2.6. Na documentação técnica apresentada deverão constar as características físicas
dos gabinetes (largura, altura, profundidade, resolução, etc) para que se verifique
a viabilidade de implementação das dimensões dos mostradores de imagem
relacionados no item ANEXO I.2.2.3., bem como o dimensionamento da reserva
técnica.

2.2.7. A relação de aspecto da imagem (largura/altura) resultante da composição de
cada painel de LED deve ser de 16:9 (ou 1.77), admitindo-se a tolerância de ±5%
de variação em relação a esse valor.

2.2.8. A Taxa de Atualização ( Refresh Rate) deverá ser suficiente para que as imagens
apresentadas no painel de LED, quando capturadas pelas câmeras de vídeo do
ambiente, sejam livres de artefatos, linhas horizontais, atrasos ou quaisquer
outras imperfeições que prejudiquem a qualidade das imagens gravadas e
transmitidas.

2.2.9. A solução deverá permitir acesso totalmente frontal para manutenção dos
módulos de LED, fontes de alimentação elétrica, módulos de comunicação
(Receiving Cards), módulos de distribuição (Hub Cards), cabos de interconexão e
demais componentes internos que eventualmente possam existir.

2.2.10. No caso de falha de um dos módulos ou gabinetes do painel de LED, tal falha
não pode comprometer o funcionamento dos elementos subsequentes. Ou seja,
a falha não deve se propagar, de modo que a interrupção da imagem deve
ocorrer somente no módulo ou gabinete defeituoso.

2.2.11. A dissipação de calor dos gabinetes do painel de LED deve ser passiva, por
condutividade térmica e convecção, sem utilização de ventiladores, ventoinhas
ou qualquer outro tipo de mecanismo de ventilação forçada.

2.2.12. Os suportes de fixação devem ser dimensionados para suportar com segurança
a carga total do painel de LED, com margem de segurança para sustentar o
peso total do conjunto.

2.2.12.1. Excepcionalmente, em casos tecnicamente fundamentados e aprovados
pela CONTRATANTE, poderão ser utilizadas estruturas auxiliares de
ancoragem no piso e em lajes, como forma de complemento ou reforço
da estrutura de fixação principal.
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2.2.13. O sistema de fixação deve permitir ajustes de posição e profundidade em todos
os eixos, para garantir o perfeito alinhamento do conjunto em todos os planos,
de modo a compensar eventuais imperfeições do local de instalação e garantir a
planicidade da superfície da tela.

2.2.14. Os suportes de fixação deverão permanecer ocultos, atrás dos gabinetes do
painel de LED, com dimensões inferiores às dimensões da tela.

2.3. Lote 1 - Itens 2 e 3 - Unidade de processamento e controle de painel de LED

2.3.1. Especificações de Referência:

Grupo Parâmetro
Item 2

6,5 Mp

Item 3

3,9 Mp
Tolerân

cia

Especificações
de
Processamento

Capacidade de
Processamento
Total (pixels)

6,5 milhões 3,9 milhões -1%

Capacidade de
Processamento
Horizontal (pixels)

10.240 -5%

Capacidade de
Processamento
Vertical (pixels)

8.192 -5%

Profundidade de
Bits

8 bits a 60fps mínimo

Número de
Camadas/Janelas
(PIP)

3 mínimo

Escalonamento Upscaling e Downscaling mínimo

Sincronismo
(Genlock)

BNC entrada e loop saída mínimo

Número de
Presets

10 mínimo

Protocolo HDCP 1.4 mínimo
Arquitetura Processamento Dedicado/Embarcado

de baixa latência.
-

Especificações
de Controle

Ajustes de
Imagem

Brilho, Tamanho, Posição, Camada,
Contraste e Cores

mínimo

Controle Direto Botões de controle rotativo, pressão e
liga/desliga.

-

Display Frontal, LDC ou LED, para
visualização de informações do
sistema e navegação de menus.

mínimo

Comunicação de
Controle

Ethernet e USB mínimo
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Sistema
Operacional

Windows 11 ou Interface Web -

Licença Vitalícia e sem restrições -
Entradas de
Vídeo

Quantidade 3 mínima
Tipos de
Conexão

HDMI, 3G-SDI e Fibra Óptica mínimo

Resolução HDMI
3840×1080@60fps
3G-SDI
1920x1080@60fps

HDMI
1920x1200@60fps
3G-SDI
1920×1080@60fps

mínimo

Repetição para
Saída

HDMI ou 3G-SDI mínimo

Saídas de Vídeo Quant. Saídas
para Painel LED

10 x Ethernet

2 x Fibra Ótica

6 x Ethernet

2 x Fibra Ótica

mínima

Tipos de
Conexão

HDMI, 3G-SDI, Ethernet e Fibra
Óptica

mínimo

Especificações
Eletromecânicas

Alimentação
Elétrica

200 a 240 VAC - 50/60 Hz +/-5%

Unidades de
Rack

1 RU máximo

Peso 5 Kg +20%
Profundidade 420 mm +10%

Temperatura de
Operação

10 a 40º C ±5%

Umidade de
Operação

20 a 80% sem condensação. ±5%

Especificações
de
Conformidade

Eletromagnética FCC, CISPR, CE, 61000, 55022 ou
55032.

similar

Segurança CB, CE, CCC, cTUVus, NRTL, 60065,
62368-1 ou 60950-1.

similar

Referências de Mercado Novastar VX1000,

Colorlight VX10

Novastar VX600,

Colorlight VX6

similar

superior

Grupo Parâmetro
Item 2

6,5 Mp

Item 3

3,9 Mp
Tolerân

cia
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2.3.2. A unidade de processamento e controle deve ser implementada em uma
arquitetura de sistema embarcado (não baseado em PC), com processamento de
vídeo dedicado, de alta velocidade e baixa latência, com transporte das fontes de
vídeo em tempo real, sem atraso perceptível ou perda de quadros de imagem
(frames).

2.3.3. As funcionalidades de processamento de vídeo e de controle e gerenciamento do
painel de LED devem ser incorporadas e integradas em um único dispositivo, em
uma arquitetura de hardware do tipo "tudo em um" (ou All in one) , não sendo
permitido o cascateamento de mais de uma unidade de processamento e
controle.

2.3.4. A unidade de controle e processamento deve ser compatível com o padrão
HDCP (High-bandwidth Digital Content Protection ), de modo a garantir a
apresentação contínua de conteúdos que contenham esse tipo de proteção em
pelo menos uma das vias de transmissão de vídeo.

2.3.5. A resolução de saída da unidade de processamento e controle deve ser igual ou
superior à resolução total do painel de LED associado, de modo a permitir o
mapeamento ponto a ponto (ou pixel a pixel) entre os sinais de vídeo e as
imagens apresentadas.

2.3.6. A unidade de processamento e controle deve ser capaz de realizar o
redimensionamento das fontes de vídeo por meio da aplicação de técnicas de
escalonamento de imagens para ampliação (Upscaling) e redução
(Downscaling).

2.3.6.1. O processo de escalonamento de conteúdo ( Upscaling e Downscaling)
deve resultar em imagens claras, consistentes e de qualidade, livres de
ruídos, artefatos, borrões, pixelização ou quaisquer outras imperfeições
aparentes.

2.3.7. A unidade deve incluir aplicação de controle compatível com o sistema
operacional Windows 11 ou com o navegador web Google Chrome, e que
permita a realização de tarefas de configuração, administração e operação da
solução por meio de interfaces gráficas funcionais e intuitivas.

2.3.8. É responsabilidade da CONTRATADA compatibilizar as interfaces da
infraestrutura de vídeo existente com as conexões da unidade de processamento
e controle do painel de LED.

2.3.9. Caso seja necessária a conversão de sinais de vídeo para compatibilizá-los às
conexões da unidade de processamento e controle, os equipamentos
conversores deverão ser fornecidos como parte da solução.
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2.4. Lote 2 - Itens 10, 11 e 12 - Monitor de vídeo profissional 4K UHD

2.4.1. Especificações de Referência:

Grupo Parâmetro
Item 10

85"

Item 11

75"

Item 12

65"
Tolerân

cia

Especificações de
Imagem

Tamanho da
Diagonal
(polegadas)

85" 75" 65" ±1"

Resolução (pixels) 3.840 x 2.160 UHD 4K mínimo
Brilho nominal 500 nits +300

nits
Ângulo de visão
(horizontal e vertical)

175° -10%

Gama de cores
(NTSC)

72% mínimo

Relação de
contraste

1.000:1 mínimo

Tempo de resposta 10 ms +5%
Frequência de
atualização

60 Hz mínimo

Relação de aspecto 16:9

(1,77)

-

Processamento 10 bits mínimo
Orientação Horizontal e Vertical -
Tratamento anti-
reflexo (Haze)

25 a 45% ±10%

Especificações de
Conectividade

Entradas de vídeo 2 x HDMI 2.0

1 x DisplayPort

mínimo

Protocolo de
proteção de
conteúdo

HDCP 2.2 mínimo

Conexões de
controle

Ethernet (RJ-45)

RS-232

Infravermelho (IR)

USB

mínimo

Comunicação sem
fio

Wi-Fi e Bluetooth mínimo
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Interfaces de áudio Saída 3.5 mm analógico e

Alto-falante integrado

mínimo

Especificações de
Energia

Tensão de entrada 100 a 240 VAC ±5%
Frequência 50/60 Hz -
Fonte de
alimentação

Incorporada

(interna)

-

Consumo elétrico
máximo (Watts)

330 260 190 +10%

Consumo elétrico
típico (Watts)

240 180 130 +10%

Especificações
Mecânicas

Largura do gabinete
(mm)

1.900 1.700 1.450 ±5%

Altura do gabinete
(mm)

1.100 950 840 ±5%

Profundidade do
gabinete (mm)

60 60 50 +10%

Largura da borda 15 mm +5%
Sistema de fixação VESA -
Peso (Kg) 50 40 30 +10%
Cor do gabinete Preto similar

Especificações
Operacionais

Temperatura de
Operação

0 a 40°C ±5%

Umidade de
Operação

10 a 80% ±10%

Regime de
Operação

24/7 -

Vida Útil 50.000 horas -5%
Especificações de
Conformidade

Eletromagnética FCC, CISPR, CE, 61000, 55022
ou 55032.

similar

Segurança CB, CE, CCC, cTUVus, NRTL,
60065, 62368-1 ou 60950-1.

similar

Ambiental RoHS, REACH ou WEEE. similar
Especificações
Funcionais

Sistema Operacional Embarcado -
Escalonamento de
Imagem

UHD Upscaling -

Armazenamento
Interno

8 GB -10%

Sensor Temperatura -
Idiomas Português

Inglês

mínimo

Grupo Parâmetro
Item 10

85"

Item 11

75"

Item 12

65"
Tolerân

cia
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Controles Botão Liga/Desliga

Menu de Ajustes

-

Decodificador
Multimídia

Reprodução de arquivos de
vídeo e imagem.

-

Acessórios Controle Remoto com pilhas

Cabo de Energia

mínimo

Garantia Técnica 48 meses mínimo
Referências de Mercado LG UH5J

Samsung QMC

similar

superior

Grupo Parâmetro
Item 10

85"

Item 11

75"

Item 12

65"
Tolerân

cia

2.4.2. Os monitores de vídeo deverão ser compatíveis e integrados aos suportes de
piso do item ANEXO I.2.5. e ao receptor de vídeo sem fio do item ANEXO I.2.6.

2.4.3. O processo de escalonamento de conteúdo ( Upscaling) de alta definição (Full
HD) para ultra alta definição (UHD 4K) deve resultar em imagens claras,
consistentes e de qualidade, livres de ruídos, artefatos, borrões, pixelização, ou
quaisquer outras imperfeições aparentes.

2.5. Lote 2 - Itens 13, 14 e 15 - Suporte de piso para monitor de vídeo

2.5.1. Especificações de Referência:

Parâmetro
Item 13

120 a 185 cm

Item 14

95 a 125
cm

Item 15

50 a 55
cm

Tolerância

Descrição Suporte de piso para monitor de vídeo,
com rodízio e ajustes de altura e

inclinação.

-

Tamanho de telas
compatíveis (polegadas)

42" a 86" ±1"

Altura mínima (cm) 120 95 50 ±5%
Altura máxima (cm) 185 125 55 ±5%
Extensão do ajuste de
altura (cm)

60 30 5 -5%

Quantidade de estágios
de altura

(em intervalos regulares)

10 5 2 mínimo
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Mecanismo de ajuste de
altura

Telescópico, com sistema de
travamento manual sem necessidade

de ferramenta.

-

Ajuste de inclinação -15º para baixo a
+15º para cima

+15º a +45º para
cima

±10%

Sistema de rodízio 2 rodas livres e 2 rodas com
travamento

mínimo

Altura da Base

(com rodízio)

20 cm máximo

Capacidade de Carga 90 Kg -10%
Gerenciamento de
cabos

Integrado ao eixo telescópico,
com saída na face traseira
inferior.

- mínimo

Estrutura Corpo metálico, sem estruturas
aparentes a partir das bordas laterais e
superior da tela.

-

Peso do suporte 30 Kg 25 Kg +10%
Dimensões
(cm)

Altura 200 145 75 ±5%
Largura 95 90 90
Profundidade 80 65 65

Acabamento Cor preta, com pintura epoxi ou
eletrostática.

similar

Sistema de fixação da
tela

VESA -

Orientação da Tela Horizontal e Vertical,
sem remoção da
tela.

Horizontal -

Acessórios Incluídos Interfaces de
acoplamento:

Chief PSB-U + Chief
PAC400 (giratória)

Interface de
acoplamento Chief
PSB-U

Similar
superior, ou
Customizado.

Referências de mercado Legrand Chief

PFCUB

Legrand
Chief

PFMUB

Legrand
Chief

PFQUB

Similar
superior, ou
Customizado.

Parâmetro
Item 13

120 a 185 cm

Item 14

95 a 125
cm

Item 15

50 a 55
cm

Tolerância
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2.5.2. Os valores de "Altura mínima (cm)" e "Altura máxima (cm)" relacionados na
tabela do item ANEXO I.2.5.1. consideram a distância do centro da tela até o
piso.

2.5.3. Os suportes de piso deverão ser compatíveis e integrados aos monitores de
vídeo do item ANEXO I.2.4.

2.5.4. O suporte deve apresentar robustez e estabilidade para deslocamentos e
movimentações pelos diversos espaços do Tribunal, sem necessidade de
remoção da tela.

2.5.5. Na hipótese da oferta de suportes de piso customizados, a CONTRATADA
deverá apresentar desenhos técnicos contendo o detalhamento das
especificações relativas às dimensões, construção, funcionalidades,
acabamentos, materiais empregados e demais informações que comprovem o
atendimento às especificações de referência do item ANEXO I.2.5.1.

2.5.5.1. Os desenhos técnicos devem conter a representação visual dos suportes
por meio de vistas frontal, lateral, superior e ortogonal, bem como indicar
as dimensões, cotas, cortes e detalhes que evidenciem os aspectos
construtivos e funcionais dos suportes customizados.

2.5.5.2. Os desenhos deverão ser entregues em formatos digitais DWG e PDF.

2.5.5.3. A apresentação dos desenhos técnicos deverá ocorrer após a assinatura
do contrato, no prazo indicado no Termo de Referência, e estarão sujeitos
à análise e aprovação da CONTRATANTE.

2.6. Lote 2 - Itens 16 e 17 - Transmissor e Receptor de vídeo sem fio 4K

2.6.1. Especificações de Referência:

Grupo Parâmetro Itens 16 e 17 Tolerânci
a

Especificações
de Enlace

Faixas de Frequência RF 2,4 e 5 GHz mínimo
Latência 50 ms em 1080p/60fps +10%

Modo Difusão/Broadcast 4 receptores mínimo
Alcance Estimado 200 metros -10%
Tipo de Antena Múltipla Externa

omnidirecional
-

Sintonia Seleção Automática de
frequência

-

Sincronismo Automático entre TX e RX -
Especificações
de Vídeo

Entradas do Transmissor HDMI 1.4 e 3G-SDI mínimo
Saídas do Receptor HDMI 1.4 e 3G-SDI mínimo

Resolução HDMI 2160p/30fps e 1080p/60fps mínimo
Resolução SDI 1080p/60fps mínimo
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Integração com
Dispositivos Móveis

Transmissão de vídeo com
fio (USB) e sem fio (Wi-Fi)
para dispositivos
compatíveis com sistemas
operacionais Android, iOS
ou Windows.

-

Protocolo de Codificação
para Streaming

RTMP (Real-Time
Messaging Protocol)

-

Especificações
de Controle

Aplicação do fabricante
para monitoramento e
configuração

Compatível com sistemas
operacionais Android e iOS
através de comunicação
sem fio.

-

Mostrador Digital (Display) Incorporado, tipo LCD ou
LED, colorido, com
indicações visuais do
estado e de configurações
do sistema, como nível de
bateria, canal, grupo,
resolução e rede.

mínimo

Botões de Controle Incorporados no gabinete
para navegação e seleção
das configurações internas
e botão de liga/desliga.

mínimo

Especificações
de Energia

Consumo Máximo de
Energia

12 Watts +10%

Bateria Utilizada Compatível com o padrão
NP-F.

-

Alimentação AC Adaptador de energia
externo compatível.

-

Tensão de Entrada do
Adaptador Externo

220 VAC -

Especificações
Físicas e
Mecânicas

Sistema de Fixação Soquete de 1/4", padrão
sapata fria (Cold Shoe),
para acoplamento em
suporte ou tripé.

-

Material de Gabinete Liga de alumínio ou
magnésio

Liga
metálica

Peso Máximo sem
Antenas

350 gramas +10%

Dimensões sem Antenas
(Largura x Altura x
Profundidade)

100 x 35 x 130 mm +10%

Temperatura de Operação 0 a 40°C ±5%
Dissipação de calor Sistema de ventilação

ativo, com dois estágios de
velocidade de ventilação
selecionáveis pelo usuário.

mínimo

Grupo Parâmetro Itens 16 e 17 Tolerânci
a
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Acessórios Acessórios Incluídos (por
item)

Adaptador de energia
externo;

Cabo ou adaptador USB;

Antenas omnidirecionais;

Suporte de fixação 1/4"
padrão sapata fria (Cold
Shoe).

mínimo

Referências de Mercado Hollyland Pyro S

Accsoon CineView Master
4K.

similar

superior

Grupo Parâmetro Itens 16 e 17 Tolerânci
a

2.6.2. Os receptores de vídeo deverão ser compatíveis e integrados aos monitores de
vídeo do item ANEXO I.2.4.

3. Lote 1 - Item 4 - Serviço de elaboração de Projeto Executivo

3.1. Preliminarmente, a CONTRATADA deverá elaborar Projeto Executivo para implantação
de solução de Painel de LED, em que conste a disposição de todos os equipamentos e
os circuitos de interligação, individualizado por ambiente, o qual será submetido à
aprovação da CONTRATANTE antes do início das fases subsequentes.

3.2. O Projeto Executivo contemplará as disposições, integrações e funcionalidades dos
equipamentos, bem como a representação gráfica dos diagramas unifilares e multifilares,
desenhos, diagramas, detalhes de instalação, estruturas de suporte e fixação,
cabeamento, infraestrutura, arquitetura (leiaute), acabamentos, cálculos de carga e o
cronograma de execução com todas as informações necessárias à perfeita execução da
proposta apresentada nos prazos estabelecidos.

3.3. O Projeto Executivo deve especificar com riqueza de detalhes os métodos construtivos e
de fixação das estruturas de suporte dos painéis de LED, que deverão ser projetadas
considerando a carga mecânica do conjunto, bem como as limitações e as
especificidades dos locais de instalação.

3.3.1. As estruturas de fixação dos painéis de LED deverão ser projetadas com vistas a
se obter a melhor solução possível no que diz respeito à segurança, estética e
acabamento.

3.3.2. As estruturas devem ser metálicas e projetadas de tal modo que fiquem
predominantemente ocultas após a instalação dos monitores de vídeo.
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3.3.3. O Projeto deve ser rico em detalhes acerca das estruturas de sustentação,
incluindo especificações técnicas relativas aos materiais empregados, vistas,
cortes, métodos de fixação e chumbamento, dimensões etc.

3.4. A CONTRATADA deverá entregar todos os projetos e demais documentos exigidos em
formato digital. Os arquivos digitais referentes a plantas e desenhos deverão ser
compatíveis com os formatos DWG (AutoCAD) e PDF. A CONTRATANTE poderá
solicitar os documentos impressos, que deverão estar em formato que possibilite sua
perfeita visualização, utilizando preferencialmente, quando for o caso, o formato A0.

3.4.1. A CONTRATADA deverá entregar a versão final dos documentos e o projeto As
Built com as alterações ocorridas durante a execução, no prazo de 30 (trinta)
dias úteis, a partir da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo 4
(TRD4), relativo à instalação das soluções. As informações apresentadas
deverão estar compatíveis com a realidade da solução implementada.

3.5. A documentação deve ter o registro de Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) no
CREA, ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) no CAU, com a indicação dos
responsáveis técnicos pela elaboração dos projetos.

3.6. Na documentação entregue, deverão ser considerados detalhes de instalação,
equipamentos, acessórios, cabeamento e programas. A documentação deverá conter:

a. plantas, vistas e cortes com detalhes de posicionamento e instalação;

b. cabeamento de todas as interfaces;

c. dimensionamento e instalação de quadros e fiação eletroeletrônica de acordo com as
normas da ABNT, compreendendo também a identificação de todos os cabos;

c.1. o dimensionamento das instalações elétricas deverá ser comprovado por
meio de memorial de cálculo com informações sobre os condutores,
eletrodutos, dispositivos de proteção, distribuição de potência por painel e
demais elementos necessários para a caracterização do projeto.

d. disposição dos equipamentos nos ambientes e racks;

e. especificações e detalhes construtivos das estruturas de fixação e dos acabamentos
dos painéis;

f. configuração das referidas portas de todos os elementos ativos da rede de dados,
vídeo e controle dos equipamentos;

g. tabelas de conexão indicando o "de onde" e "para onde" de cada interligação física
do sistema;
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h. alimentação elétrica e aterramento dos equipamentos;

i. localização dos equipamentos no leiaute dos ambientes;

j. diagramas unifilares e multifilares;

k. diagramas de fluxo de sinal de vídeo e controle;

l. diagramas de rede;

m. manuais e catálogos de equipamentos;

n. arquivos de configuração e backup de sistemas e softwares;

o. arquivos de instalação de sistemas e softwares;

p. códigos fonte não compilados de scripts e rotinas de programação;

q. chaves e certificados de licenças dos softwares originais;

r. senhas de acesso;

s. certificados de garantia dos fabricantes;

t. material didático da capacitação técnica e operacional.

4. Lote 1 - Itens 5 e 6 - Serviço de Adequação de Infraestrutura

4.1. Os serviços de adequação da infraestrutura compreendem todas as ações de
intervenção nos ambientes necessárias para viabilizar a fixação e a instalação da
solução de painel de LED e seus equipamentos periféricos.

4.2. Os serviços de adequação da infraestrutura são classificados conforme a necessidade
ou não de realizar trabalho em altura, regido pela Norma Regulamentadora NR-35.
Assim, são designados como sendo de dois tipos: "com trabalho em altura (NR-35)" e
"sem trabalho em altura".

4.2.1. Os serviços sem trabalho em altura serão executados em ambientes com
características arquitetônicas simplificadas, como pé direito baixo, forro de gesso
e paredes de alvenaria, o que resulta em um menor grau de dificuldade para a
realização das atividades.
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4.2.2. Os serviços com trabalho em altura (NR-35) exigem mão de obra qualificada,
especialmente para a execução de atividades em alturas elevadas, requerendo a
utilização de andaimes e o emprego de equipamentos de proteção individual e
coletiva, em conformidade com as normas técnicas aplicáveis. Ademais, esses
serviços ocorrem, geralmente, em ambientes com paredes de concreto armado e
forros de teto modulares, o que aumenta significativamente o grau de dificuldade
na execução das adequações de infraestrutura.

4.3. Os ambientes que irão requerer ou não o serviço de adequação da infraestrutura com
trabalho em altura (NR-35) são detalhados abaixo:

Requer trabalho em altura (NR-35) Ambientes
NÃO Sala de Videoconferências I

Sala de Videoconferências II
Sala de Reuniões Corporativas

Sala Multiuso dos Plenários

Espaço Cultural Mezanino
Auditório da ENFAM

Sala Multiuso da ENFAM

SIM Primeira Seção
Segunda Seção
Terceira Seção
Primeira Turma
Segunda Turma
Terceira Turma
Quarta Turma
Quinta Turma
Sexta Turma

Auditório Externo

4.4. Nos ambientes que requerem trabalho em altura (NR-35), poderão coexistir serviços de
natureza comum, os quais não necessitam de trabalho em altura.

4.5. Caso sejam incluídos ambientes além dos previstos na tabela do ANEXO I.4.3., a
definição da necessidade de haver ou não trabalho em altura (NR-35) será realizada
durante a gestão do contrato, por meio da análise do caso concreto, com base nos
critérios estabelecidos no ANEXO I.4.2.
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4.6. Inclui-se no escopo dos serviços de adequação de infraestrutura a remoção e
acondicionamento de equipamentos existentes, bem como a instalação de eletrodutos,
eletrocalhas, caixas de passagem, tubulações, ligações elétricas, cabeamento,
estruturas de reforço e sustentação, suportes de fixação e quaisquer outras adaptações
necessárias à implantação da solução de painel de LED.

4.6.1. Os equipamentos existentes que serão substituídos pela nova solução, tais como
projetores de imagens, telas de projeção, video walls, suportes de fixação e
demais acessórios, deverão ser removidos pela CONTRATADA e
acondicionados em caixas e embalagens apropriadas para guarda e transporte,
protegidas internamente com materiais absorvedores de impacto como papelão,
isopor, plástico bolha e similares.

4.7. Os serviços, equipamentos e materiais a serem empregados deverão obedecer
rigorosamente:

4.7.1. Às normas de segurança e saúde no trabalho, tais como a ABNT NBR
6494:1990, Versão Corrigida: 1991 (Segurança nos Andaimes), a NR-1
(Disposições Gerais e Gerenciamento de Riscos Ocupacionais), a NR-6
(Equipamento de Proteção Individual - EPI), a NR-10 (Segurança em Instalações
e Serviços de Eletricidade), a NR-12 (Segurança no Trabalho em Máquinas e
Equipamentos), a NR-18 (Segurança e Saúde no Trabalho na Indústria da
Construção), a NR-23 (Proteção Contra incêndios) e a NR-35 (Trabalho em
Alturas, discutida no Manual de Auxílio na Interpretação e Aplicação da Norma
Regulamentadora n. 35);

4.7.2. Às recomendações e normas dos fabricantes;

4.7.3. Às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), inclusive a
ABNT NBR 5410:2004, Versão Corrigida: 2008  (Instalações Elétricas de Baixa
Tensão);

4.7.4. Às normas internacionais consagradas, na falta das normas da ABNT.

4.8. Cabe à CONTRATADA instalar os equipamentos e materiais na infraestrutura já
existente do prédio, realizar os ajustes necessários (eventuais adequações, ampliações
e/ou reposicionamento de tubulações, eletrocalhas, ligações elétricas, suportes etc.)
para o adequado funcionamento da solução, obedecendo as normas técnicas aplicáveis
e as recomendações dos fabricantes.

4.8.1. A CONTRATADA será responsável por sanar quaisquer problemas decorrentes
de sua intervenção na infraestrutura pré-existente.
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4.9. O deslocamento de circuito elétrico, caso necessário, é também de responsabilidade da
CONTRATADA e deverá possuir aterramento e seguir todas as normas técnicas
pertinentes. A fiação elétrica de alimentação dos equipamentos deverá sempre seguir as
recomendações do fabricante em relação à bitola de cabo adequada.

4.10. A CONTRATADA deverá realizar todos os serviços de tal forma que o acabamento dos
ambientes seja respeitado, evitando danos à infraestrutura já existente. Qualquer dano
aos acabamentos (forros modulares, perfis metálicos, piso, divisórias, pinturas, painéis
de madeira etc.) e infraestrutura (eletrodutos, eletrocalhas, cabos, esquadrias etc.)
existentes deverão ser reparados pela CONTRATADA, que arcará integralmente com
os custos para a reparação. Os acabamentos dos reparos que porventura sejam
necessários devem respeitar totalmente o padrão já existente no prédio.

4.11. A passagem de todo o cabeamento da solução deve ser realizada durante a fase de
adequação da infraestrutura, de modo que, quando da entrega dos equipamentos, a
etapa de instalação e configuração seja acelerada.

4.11.1. Todos os tipos de cabos, conectores e acessórios de instalação dos
equipamentos previstos neste projeto deverão ser fornecidos, e seus custos
considerados no valor global da proposta.

4.11.2. Todo o cabeamento deverá permanecer oculto sempre que possível, correndo
por dentro da infraestrutura para passagem disponível no piso e teto, além de
canaletas e tubulações apropriadas nos racks e no mobiliário.

4.11.3. A CONTRATADA deve observar os requisitos de raio de curvatura e de força de
tração para os cabos durante o manuseio e instalação.

4.11.4. Os lances de cabos não poderão conter emendas.

4.11.5. A CONTRATADA deve providenciar meios apropriados de organização de
cabos, tais como ganchos e amarras reutilizáveis para criar uma aparência
limpa e uma instalação prática.

4.12. A alimentação elétrica do painel de LED deve ser fornecida por Quadro Elétrico de
Comando dedicado, fornecido e instalado como parte integrante da solução.

4.13. As interligações de dados e elétrica com os painéis de LED devem atender aos
seguintes requisitos, conforme desenho de conceito do ANEXO III. :

4.13.1. O acionamento de cada painel de LED será realizado por meio de chave de
transferência automática (ATS), instalada no rack do respectivo ambiente e
alimentada por uma das fontes de energia redundantes (no break X e no break
Y);
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4.13.2. A passagem dos cabos de comando deve ser executada em tubulação com
diâmetro nominal de ¾", separada da tubulação destinada aos cabos de força;

4.13.3. Deverá ser instalado um quadro elétrico metálico, de sobrepor, com capacidade
mínima para dezoito disjuntores, dimensionado para acomodar um disjuntor
geral trifásico, uma chave contatora tripolar, disjuntores monofásicos e possuir
espaço adicional para facilitar a passagem de cabos e permitir futuras
expansões;

4.13.4. Todas as conexões no quadro elétrico devem ser executadas com o uso de
terminais adequados e identificadas por meio de anilhas;

4.13.5. Os quadros elétricos devem ser instalados nas salas a eles destinados. Quando
necessário, a instalação poderá demandar a execução de aberturas em lajes,
paredes ou outros elementos estruturais da edificação para a passagem dos
componentes da infraestrutura elétrica;

4.13.6. A controladora de vídeo deve ser instalada em rack localizado na área
destinada à operação de áudio e vídeo, no mesmo ambiente onde estiver
instalado o painel de LED;

4.13.7. Os cabos de dados usados para a interligação entre a controladora de vídeo e o
painel de LED devem ser do tipo F/UTP, de categoria 6 ou superior;

4.13.8. Os cabos de dados devem possuir classe de flamabilidade LSZH ( Low Smoke
Zero Halogen, ou Baixa Emissão de Fumaça e Sem Halogênio), sendo vedada
a utilização de condutores das classes CM (Communications Multipurpose),
CMR (Communications Multipurpose Riser), CMP (Communications
Multipurpose Plenum) e CMX (Communications Multipurpose Limited Use);

4.13.9. Os cabos de dados devem ser identificados com anilhas de forma clara e
durável;

4.13.10. Antes da entrega definitiva da solução, a instalação dos cabos de dados
deverá ser submetida a certificação, mediante a apresentação de relatório
contendo o registro dos testes executados com equipamentos devidamente
calibrados;

4.13.11. Materiais que forem rejeitados pela fiscalização deverão ser prontamente
substituídos por outros que estejam em conformidade com as exigências
contratuais e atendam às especificações das instalações.

4.14. A contratada deverá executar, no mínimo, os serviços relacionados:
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4.14.1. instalação da infraestrutura necessária para o perfeito funcionamento da
solução, incluindo todos os eletrodutos, cabos, tomadas, quadros elétricos,
caixas de passagem, disjuntores, conectores, suportes etc.;

4.14.1.1. Os condutores deverão ser instalados em eletrodutos, sendo vedada a
passagem de cabos soltos.

4.14.2. fornecer e instalar quadro elétrico de comando para alimentação elétrica da
solução;

4.14.3. execução de estruturas metálicas de fixação para sustentação dos painéis;

4.14.4. interligações de vídeo, dados e elétrica entre os componentes da solução e a
infraestrutura existente;

4.14.5. proteger o mobiliário existente nos ambientes com material de proteção
adequado, como plástico de cobertura;

4.14.6. as tubulações deverão ser metálicas rígidas, do tipo industrial, com espessura
de parede média ou pesada, sendo vedada a utilização de tubulações de
parede leve.

4.14.6.1. as tubulações aparentes instaladas nos plenários das salas de
julgamento deverão ser pintadas em tonalidade de cinza, em harmonia
com a cor do carpete. Nos demais ambientes, a pintura deverá ser na
cor branca. Em ambas as situações, deverá se optar por cores que
integrem as tubulações ao ambiente;

4.14.6.2. os eletrodutos e outros elementos do sistema de condução (eletrocalha,
caixas de passagem e tubulações) deverão ter as extremidades
pintadas, inclusive as emendas, de modo a permitir a identificação visual
das infraestruturas.

4.14.6.2.1. os componentes destinados à passagem de condutores do
sistema elétrico deverão ser pintados na cor cinza-chumbo;

4.14.6.2.2. os elementos destinados à passagem de condutores do sistema
de dados, deverão ser pintados na cor laranja.

4.14.7. toda parte metálica deverá ser aterrada (quadro, tubulação, painel, rack);

4.14.8. recorte de pisos, paredes, tetos, painéis de madeira e divisórias, para a
passagem de eletrodutos e instalação e chumbamento dos suportes dos
equipamentos;
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4.14.9. fixação dos equipamentos e instalações elétricas e lógicas nos pisos, paredes e
tetos;

4.14.10. reposição dos revestimentos de pisos, paredes e tetos nos locais em que
houver recortes, de modo que o acabamento, ou aparência exterior, retorne à
condição inicial;

4.14.10.1. os forros de gesso acartonado têm espessura de 12,5 mm. A sua
recomposição deverá ser feita utilizando material idêntico, de mesma
espessura, seguida de emassamento total, com massa PVA, e pintura;

4.14.10.2. a aplicação das tintas para tetos e paredes deverá seguir as
recomendações do fabricante. Na ausência dessas orientações,
deverão ser aplicadas duas demãos após o lixamento e limpeza da
superfície;

4.14.10.3. não serão permitidas falhas na planicidade da superfície após a
pintura;

4.14.10.4. os serviços de pintura serão iniciados em uma pequena área que
servirá como amostra. A amostra será submetida à fiscalização,
conforme orientação da Coordenadoria de Engenharia e Arquitetura
(CEAR), que avaliará sua adequação e indicará eventuais ajustes nos
serviços;

4.14.11. ao final de cada dia de serviço, realizar limpeza e remoção de entulhos nos
locais da execução das instalações.

4.15. A interligação entre a unidade de processamento e controle e os gabinetes dos painéis
de LED deverá ser implementada de forma direta, sem elementos de conversão
intermediários, com cabeamento estruturado tipo fibra óptica ou par trançado.

4.15.1. No caso de par trançado, deve-se adotar o padrão mínimo U/FTP Categoria 6
blindado.

4.16. A CONTRATADA deverá apresentar à fiscalização todo material a ser aplicado nas
instalações, para verificação e registro:

4.16.1. eletrodutos metálicos rígidos semipesados;

4.16.2. eletrodutos metálicos flexíveis corrugados tipo Sealtubo, Copex ou equivalente;

4.16.3. quadro elétrico de comando metálico de sobrepor, com capacidade suficiente
para acomodar os componentes: disjuntores, contatoras, relés, dispositivos de
proteção, chaves, bornes, entrada/saída das tubulações etc.;
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4.16.3.1. os disjuntores gerais e parciais deverão ser da marca Schneider, linha
Easy9, com curva de atuação tipo "C", capacidade de interrupção de
6kA em 220V, e compatíveis com os modelos utilizados nos quadros
elétricos existentes.

4.16.4. as conexões no quadro elétrico devem ser feitas com terminais e com anilha de
identificação;

4.16.5. gesso em placa acartonada;

4.16.6. tinta de teto: acrílica fosca cor branca neve; tinta de parede (caso necessário):
acrílica fosca cor branca gelo. Ambas de primeira linha, tipo premium, marca
Coral, Suvinil, Sherwin Williams ou equivalente;

4.16.7. condutores BWF antichama PVC 450/750V, classe de temperatura 70 graus em
regime contínuo e encordoamento classe 5;

4.16.8. cabo óptico ou cabo de comunicação par trançado, blindado, no padrão U/FTP
Categoria 6, de primeira linha, marca Furukawa, Panduit, Hitachi, Nexans ou
equivalente.

5. Lote 1 - Item 7 - Serviço de Instalação e Configuração de Solução de Painel de LED

5.1. Os serviços de instalação incluem todas as ações necessárias para a fixação,
montagem, conexão, configuração, programação, controle, calibração, integração,
startup, testes e operação da solução de painel de LED.

5.2. A instalação inclui a identificação dos cabos, que deverão possuir etiquetas indicando,
em cada extremidade, os equipamentos e as interfaces de origem e destino. As
identificações dos cabos deverão ser referenciadas nos diagramas unifilares e nas
planilhas do Projeto Executivo e da documentação técnica da solução

5.3. A instalação do painel de LED deve prever os espaçamentos necessários para viabilizar
a ventilação natural e a troca de calor do conjunto, de acordo com as orientações do
fabricante.

5.4. As unidades de controle e processamento de vídeo deverão ser instaladas nos racks ou
consoles de operação existentes em cada ambiente.

5.4.1. Se necessário, a CONTRADADA deverá remanejar os equipamentos existentes
nos racks e consoles operacionais para compatibilizar com a instalação da
unidade de processamento e controle, garantindo os espaçamentos necessários
para viabilizar a ventilação natural e a troca de calor dos equipamentos, de
acordo com as orientações dos fabricantes.
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5.4.2. A solução de painel de LED deve ser perfeitamente integrada ao ambiente físico;
ao ambiente computacional; à unidade de processamento de vídeo; aos
equipamentos periféricos e acessórios; aos softwares de operação e controle; e
à infraestrutura de áudio, vídeo e dados existente no local.

5.4.3. A integração da solução com a infraestrutura existente deve contemplar a
passagem do cabeamento de vídeo e de dados e suas conexões às matrizes de
vídeo e aos switches de rede, bem como na configuração e ajustes de
parâmetros das portas com as quais a integração será realizada.

5.5. Os cabos de alimentação elétrica dos equipamentos devem estar preferencialmente de
acordo com o padrão de plugues e tomadas definido pela ABNT NBR 14136:2012,
Versão Corrigida 5:2021 (Plugues e tomadas para uso doméstico e análogo até 20
A/250 V em corrente alternada - Padronização). No caso de haver algum equipamento
com plugue em padrão distinto, a contratada deverá providenciar réguas de energia
compatíveis com esses equipamentos. Não será admitido o uso de adaptadores.

5.6. Os sinais de vídeo e dados devem fluir livremente e de maneira contínua, sem atrasos
perceptíveis, interrupções ou bloqueios de qualquer natureza, desde suas fontes de
origem até seu destino, o painel de LED.

5.6.1. O sincronismo entre os sinais de áudio, vídeo e controle deve ser garantido em
todas as etapas dos processos de captação, processamento, apresentação e
transmissão de conteúdo.

5.7. Caso as conexões entre os dispositivos existentes não sejam originalmente compatíveis
com a nova solução, a CONTRATADA deverá fornecer os equipamentos e acessórios
necessários à conversão e compatibilização das interfaces, sem perda de qualidade ou
desempenho em relação aos sinais originais.

5.7.1. A solução deverá ser capaz de se integrar a diferentes versões e padrões de
interfaces, formatos, taxas de quadros ou protocolos de vídeo e dados da
infraestrutura existente, adaptando-se a possíveis variações existentes entre os
diversos ambientes.

5.8. Os softwares necessários à operação e administração da solução deverão ser instalados
e configurados pela CONTRATADA nas estações de trabalho fornecidas pelo STJ.

5.8.1. As estações de trabalho serão fornecidas pela CONTRATANTE com a versão
mais recente do sistema operacional Microsoft Windows 11. Os softwares da
solução deverão ser compatíveis e integrados ao ambiente computacional das
estações de trabalho e da rede corporativa do STJ.
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5.9. Todos os módulos do painel de LED devem estar alinhados no mesmo plano, sem
espaçamentos e diferenças perceptíveis entre eles. O sistema de fixação deverá ser
capaz de compensar eventuais imperfeições construtivas da parede, por meio de ajustes
de posição e profundidade em todos os eixos, de modo a garantir o perfeito alinhamento
do conjunto e a planicidade da tela.

5.10. As imagens apresentadas devem ser de excelente qualidade, nítidas, com brilho e
contraste adequados, de elevada resolução e com cores vivas e realistas, livres de
quaisquer irregularidades ou imperfeições, garantindo-se uniformidade de cor e brilho
em toda a área do painel de LED.

5.11. O conteúdo deve ser exibido sem atraso perceptível em relação às fontes de áudio e
vídeo introduzidas no sistema, com garantia de sincronismo de toda a área da tela
quando da apresentação de conteúdo multimídia com imagens em movimento e
reprodução sonora.

5.12. A instalação dos painéis de LED deverá ser finalizada nas bordas laterais e inferior com
fechamento e acabamento em chapa de alumínio composto (ACM), para ocultação dos
elementos internos visíveis através do espaço existente entre a face traseira dos
gabinetes e a parede.

5.12.1. A escolha das características e especificações da chapa ACM deve ocorrer na
fase de Projeto Executivo, garantindo a integração estrutural do elemento de
acabamento com a arquitetura do ambiente, além de atender a possíveis
requisitos de gerenciamento térmico dos painéis de LED.

6. Lote 2 - Item 18 - Serviço de Instalação e Configuração de Solução Itinerante de Exibição
de Imagens

6.1. Serviços de Instalação

6.1.1. Os serviços de instalação incluem todas as ações necessárias para a montagem,
conexão, configuração, integração, testes e operação da solução itinerante de
exibição de imagens, composta por monitores de vídeo profissionais, suportes de
piso com rodízio e regulagem de altura, transmissores e receptores de vídeo sem
fio, e demais componentes.

6.1.2. Os equipamentos e acessórios de vídeo e controle deverão ser acondicionados e
organizados de forma a garantir mobilidade e funcionalidade, considerando a
natureza itinerante da solução. Os suportes de piso deverão ser montados de
forma segura, com regulagem de altura conforme especificações técnicas.
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6.1.2.1. Os suportes de piso deverão ser fornecidos com todos os acessórios
necessários ao bom acabamento da instalação, incluindo rodízios,
fixadores e reguladores de altura, garantindo estabilidade e mobilidade.
Os rodízios devem ser dotados de travas de segurança para evitar
deslocamentos involuntários.

6.1.3. A instalação dos equipamentos deve prever os espaçamentos necessários para
viabilizar a ventilação natural e a troca de calor, de acordo com as orientações
dos fabricantes.

6.1.4. Todos os equipamentos do sistema de exibição de imagens que compõem este
projeto devem operar em tensão elétrica de 220 Volts.

6.1.4.1. Os cabos de alimentação elétrica dos equipamentos devem estar
preferencialmente de acordo com o padrão de plugues e tomadas
definido pela norma NBR 14136. No caso de haver algum equipamento
com plugue em padrão distinto, a CONTRATADA deverá providenciar
réguas de energia compatíveis com esses equipamentos. Não será
admitido o uso de adaptadores.

6.1.4.2. A solução itinerante deverá possuir réguas de tomadas integradas aos
suportes, garantindo a alimentação elétrica dos equipamentos de forma
segura e organizada.

6.1.5. As estruturas de suporte dos monitores e demais componentes deverão ter
acabamento e montagem que assegurem a ausência de superfícies cortantes ou
perfurantes.

6.1.6. A solução itinerante de exibição deve ser montada de forma a garantir que a
movimentação do conjunto seja segura e eficiente, evitando danos mecânicos,
riscos de queda, impactos ou qualquer tipo de desgaste prematuro em seus
componentes.

6.1.7. Todos os cabos e conexões deverão ser organizados por meio de canaletas ou
espirais de organização, assegurando a proteção contra danos e o acabamento
estético adequado.

6.2. Serviços de Configuração

6.2.1. A solução deve ser perfeitamente integrada ao ambiente físico e aos sistemas de
áudio e vídeo já existentes no local, garantindo a interoperabilidade entre todos
os componentes.

6.2.2. O sincronismo dos sinais que chegam à solução com o sistema existente deve
ser assegurado.
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6.2.3. Caso as conexões entre os dispositivos não sejam originalmente compatíveis, a
CONTRATADA deverá fornecer os equipamentos e acessórios necessários à
conversão e compatibilização das interfaces, sem perda de qualidade ou
desempenho em relação aos sinais originais.

6.2.4. Os sistemas de vídeo sem fio deverão ser instalados em posições que favoreçam
a melhor cobertura e alcance de transmissão e recepção de sinais, com visada
direta entre dispositivos transmissores e receptores.

6.2.5. Ao final da instalação, deverá ser realizado o alinhamento e calibração dos
sistemas de exibição de imagens, garantindo a qualidade visual e a
funcionalidade dos equipamentos.

6.2.6. O alinhamento consiste nos procedimentos de ajustes de vídeo, calibração de
cores e resolução, e testes de transmissão sem fio, para que se obtenha a
melhor experiência visual.

6.2.7. A CONTRATADA deverá prover todos os recursos necessários para a realização
dos testes e alinhamento, tais como softwares, licenças, equipamentos de
medição e computadores.

6.2.8. Os procedimentos de alinhamento deverão ser previamente agendados, em
comum acordo entre CONTRATADA e CONTRATANTE, e serão acompanhados
por um técnico representante do STJ.

6.2.9. Os procedimentos de alinhamento deverão ser registrados por meio de
fotografias e devidamente documentados em relatório técnico a ser entregue ao
final da instalação.

6.2.10. Na existência de softwares necessários à operação e administração da solução,
deverão ser fornecidos, instalados e configurados pela CONTRATADA nas
estações de trabalho indicadas pelo STJ.

6.2.11. Durante os Recebimentos Provisório e Definitivo da instalação, a equipe do STJ
realizará testes de verificação dos sistemas e equipamentos para aferir se os
requisitos de qualidade, integração, funcionalidade e estabilidade foram
atendidos, de acordo com os critérios e procedimentos estabelecidos.

7. Lote 1 - Item 8 - Repasse de Tecnologia e Transferência de Conhecimento

7.1. A CONTRATADA se compromete a participar de atividades de transição contratual e a
transferir para a CONTRATANTE todo o conhecimento gerado na execução dos
serviços, incluindo dados, documentos e elementos de informação utilizados.
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7.2. Com o objetivo de mitigar riscos de descontinuidade dos serviços e de dependência
técnica pela STJ, a CONTRATADA se compromete a capacitar a equipe de servidores e
servidoras da CONTRATANTE no uso das soluções desenvolvidas e implantadas no
âmbito desta contratação, repassando todo o conhecimento necessário para esse fim.

7.3. Por meio do processo de Transferência de Conhecimento, a equipe técnica da
CONTRATANTE deverá ser preparada para operacionalizar, configurar, administrar e
solucionar problemas da solução implantada, visando sempre garantir seu bom
desempenho e disponibilidade.

7.4. Os instrutores ou instrutoras responsáveis por ministrar a Capacitação Técnica e
Operacional deverão possuir conhecimentos sobre instalação, configuração, operação,
administração e resolução de problemas relacionados à solução implantada. Também
deverão apresentar capacitação técnica e profissional compatível com a complexidade
da solução e dos temas abordados durante a Transferência de Conhecimento.

7.5. A CONTRATADA deverá informar previamente ao CONTRATANTE os nomes e
números de identificação dos responsáveis pela transferência de conhecimento técnico e
operacional, para que seja providenciada a autorização de entrada nas dependências do
órgão.

7.6. A CONTRATADA será responsável por todos os custos e despesas relacionados à fase
de Transferência de Conhecimento.

7.7. A CONTRATANTE poderá optar, a seu critério, pela realização da Transferência de
Conhecimento por meio de videoconferência, em casos de situações excepcionais que
impossibilitem a realização presencial.

7.8. Capacitação Técnica e Operacional.

7.8.1. A Capacitação Técnica e Operacional será realizada nas dependências do STJ
ou da ENFAM, nos turnos matutino ou vespertino, em datas e horários
estabelecidos pela CONTRATANTE.

7.8.2. A CONTRATADA deverá produzir material didático contendo o conteúdo a ser
apresentado, que deverá ser previamente submetido à aprovação da
CONTRATANTE na etapa de entrega da Documentação Técnica.

7.8.2.1. O material didático deverá ser produzido em língua portuguesa e
enriquecido com ilustrações, imagens, tabelas e diagramas.

7.8.3. O conteúdo da capacitação deverá contemplar os seguintes temas:

7.8.3.1. Operação

a. Visão geral, topologia e arquitetura da solução;
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b. Especificações técnicas;

c. Procedimentos de preparação dos sistemas e ambientes;

d. Procedimentos de operação.

7.8.3.2. Administração

a. Configurações gerais;

b. Ajustes de imagem;

c. Gerenciamento de usuários;

d. Gerenciamento de fontes de vídeo;

e. Gerenciamento de cenas e presets;

f. Tratamento e recuperação de falhas;

g. Reset de equipamentos, reinstalação de softwares e recuperação de
arquivos de backup.

7.8.4. A Capacitação Técnica e Operacional será destinada a grupos de no máximo de
10 servidores e servidoras por turma.

7.8.4.1. A CONTRATANTE terá liberdade para definir o agendamento, a
quantidade de participantes e a distribuição de grupos durante o período
da capacitação.

7.8.4.2. As atividades de capacitação poderão ser realizadas uma ou mais vezes,
conforme os critérios da CONTRATANTE, limitadas à quantidade de
horas previstas no instrumento contratual.

7.8.5. A CONTRATADA deverá registrar a participação dos servidores e servidoras nas
atividades de capacitação por meio de relatórios de presença, contendo, no
mínimo, informações sobre o assunto da capacitação, nomes dos participantes,
matrículas, datas e nomes dos instrutores.

7.8.5.1. Os relatórios de presença deverão ser entregues à CONTRATANTE após
a conclusão de cada atividade de capacitação.
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7.8.6. Concluída a Capacitação Técnica e Operacional, a CONTRATADA deverá emitir
certificados de participação para cada servidor e servidora, contendo, no mínimo,
informações sobre o assunto da capacitação, nome e matrícula do participante,
data de realização, carga horária e conteúdo abordado.
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ANEXO II - CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO DO OBJETO

1. Prazos do Lote 1:

1.1. O fornecimento de cada solução de Painel de LED será compreendido pelas seguintes
etapas interdependentes, a serem executadas de maneira sequencial:

CÓDIGO
DA
TAREFA

PRAZO

(dias
úteis)

TAREFA RESPONSÁVEL

ASS --- Assinatura do Contrato. CONTRATADA
e STJ

REU ASS + 5 Reunião inicial de alinhamento CONTRATADA
e STJ

ENT ASS +
90

Entrega dos equipamentos que compõem o Lote 1. CONTRATADA

TRP1 ENT +
10

Emissão do Termo de Recebimento Provisório 1,
relativo à entrega dos equipamentos que compõem
o Lote 1.

STJ

TRD1 TRP1 +
10

Emissão do Termo de Recebimento Definitivo 1,
relativo à entrega dos equipamentos que compõem
o Lote 1.

STJ

PROJ REU +
30

Elaboração e entrega do projeto executivo para
implantação da solução.

CONTRATADA

TRP2 PROJ +
10

Emissão do Termo de Recebimento Provisório 2,
relativo à entrega do Projeto Executivo para
implantação da solução.

STJ

TRD2 TRP2 +
10

Emissão do Termo de Recebimento Definitivo 2,
relativo à entrega do Projeto Executivo para
implantação da solução.

STJ

ADEQ Ordem
de
Serviço
+ 30

Execução do serviço de adequação da infraestrutura
para instalação da solução de painel de LED.

CONTRATADA

TRP3 ADEQ +
10

Emissão do Termo de Recebimento Provisório 3,
relativo à conclusão do serviço de adequação da
infraestrutura.

STJ

TRD3 TRP3 +
10

Emissão do Termo de Recebimento Definitivo 3,
relativo à conclusão do serviço de adequação da
infraestrutura.

STJ

INST Ordem
de
Serviço
+ 30

Execução dos serviços de instalação, configuração
e integração da solução.

CONTRATADA

TRP4 INST +
10

Emissão do Termo de Recebimento Provisório 4,
relativo aos serviços de instalação, configuração e
integração da solução.

STJ
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TRD4 TRP4 +
10

Emissão do Termo de Recebimento Definitivo 4,
relativo aos serviços de instalação, configuração e
integração da solução.

STJ

SUP TRD4 Início do período de 48 (quarenta e oito) meses
referente à garantia da solução instalada e
prestação do serviço de suporte técnico com
pagamentos mensais.

CONTRATADA

1.2. Após o fornecimento completo de ao menos uma solução de Painel de LED, o
CONTRATANTE, a qualquer momento, poderá solicitar a execução do Item 8 do objeto,
o qual seguirá as seguintes etapas:

CÓDIGO
DA
TAREFA

PRAZO

(dias
úteis)

TAREFA RESPONSÁVEL

ASS --- Assinatura do Contrato referente à ação de
repasse de tecnologia e transferência de
conhecimento (Item 8 do objeto).

CONTRATADA
e STJ

OS ASS + 3 Emissão da Ordem de Serviço com o detalhamento
da ação de repasse de tecnologia e transferência
de conhecimento a ser ministrada pela
CONTRATADA.

STJ

MATD OS + 5 Entrega do cronograma de aulas e do material
didático para a ação de repasse de tecnologia e
transferência de conhecimento.

CONTRATADA

APROV MATD +
5

Aprovação do cronograma e do material didático
relativo à ação de repasse de tecnologia e
transferência de conhecimento.

STJ

TRANSF Data
constante
da OS

Início da ação de repasse de tecnologia e
transferência de conhecimento de acordo com a
data constante da Ordem de Serviço.

CONTRATADA
e STJ

TRP5 TRANSF
+ 5

Emissão do Termo de Recebimento Provisório 5,
relativo à conclusão da ação de repasse de
tecnologia e transferência de conhecimento.

STJ

TRD5 TRP5 + 5 Emissão do Termo de Recebimento Definitivo 5,
relativo à conclusão da ação de repasse de
tecnologia e transferência de conhecimento.

STJ

2. Prazos do Lote 2:

2.1. Caso sejam ofertados suportes de piso industrializados, deverá ser observado o seguinte
cronograma:
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CÓDIGO
DA
TAREFA

PRAZO

(dias
úteis)

TAREFA RESPONSÁVEL

ASS --- Assinatura do Contrato. CONTRATADA
e STJ

REU ASS +
5

Reunião inicial de alinhamento CONTRATADA
e STJ

ENT_R ASS +
90

Entrega dos equipamentos que compõem o Lote
2.

CONTRATADA

TRP ENT_R
+ 10

Emissão do Termo de Recebimento Provisório,
relativo à entrega dos equipamentos que
compõem os kits.

STJ

TRD TRP +
10

Emissão do Termo de Recebimento Definitivo,
relativo à entrega dos equipamentos que
compõem os kits.

STJ

MON TRD +
30

Montagem e ajustes dos kits itinerantes. CONTRATADA

TRP MON +
10

Emissão do Termo de Recebimento Provisório,
relativo à montagem e ajustes dos kits
itinerantes.

STJ

TRD TRP +
10

Emissão do Termo de Recebimento Definitivo,
relativo à montagem e ajustes dos kits
itinerantes.

STJ

2.2. Caso sejam ofertados suportes de piso customizados, deverá ser observado o seguinte
cronograma:
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CÓDIGO
DA
TAREFA

PRAZO

(dias
úteis)

TAREFA RESPONSÁVEL

ASS --- Assinatura do Contrato. CONTRATADA
e STJ

REU ASS +
5

Reunião inicial de alinhamento CONTRATADA
e STJ

DES REU +
30

Elaboração e entrega dos desenhos técnicos dos
suportes de piso para monitor de vídeo.

CONTRATADA

MAN DES +
10

Manifestação que concluir pela aceitação dos
desenhos dos suportes de piso customizado
para monitor de vídeo.

STJ

ENT_C MAN +
90

Entrega dos equipamentos que compõem o Lote
2.

CONTRATADA

TRP ENT_C
+ 10

Emissão do Termo de Recebimento Provisório,
relativo à entrega dos equipamentos que
compõem os kits.

STJ

TRD TRP +
10

Emissão do Termo de Recebimento Definitivo,
relativo à entrega dos equipamentos que
compõem os kits.

STJ

MON TRD +
30

Montagem e ajustes dos kits itinerantes. CONTRATADA

TRP MON +
10

Emissão do Termo de Recebimento Provisório,
relativo à montagem e ajustes dos kits
itinerantes.

STJ

TRD TRP +
10

Emissão do Termo de Recebimento Definitivo,
relativo à montagem e ajustes dos kits
itinerantes.

STJ
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ANEXO III - DIAGRAMA CONCEITUAL DE LIGAÇÃO DO PAINEL DE LED, RACK E QUADRO
ELÉTRICO

Documento assinado eletronicamente por Danilo Ribeiro Confessor, Coordenador de
Planejamento e Gestão de Contratos de TIC, em 09/05/2025, às 17:37, conforme art. 1º, III,
"b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Marcio Barbosa Luciano, Coordenador de
Tecnologia da Comunicação, em 09/05/2025, às 17:49, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Joabe Do Prado Pires, Técnico Judiciário, Área de
Apoio Especializado - Telecomunicações e Eletricidade, em 09/05/2025, às 17:54, conforme
art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.stj.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador
6372992 e o código CRC CE1E8687.

032318/2024 6372992v1
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